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SENADO FEDERAL 

ATA DA 87.a SESSÃO, EM 23 DE JULHO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária da 7.• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRóNIO PORTELLA E CARLOS LlNDENBERG 

M 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Ltnctoso 
- José Esteves - Cattete Pi­
nheiro - Milton Trindade - Re­
nato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir. Millet - Petrônlo 
Portella - Helvídio Nunes -
Waldemar Alcântara - Duarte 
Fílho - Ruy Carneiro - Lean­
dro Maciel - Antônio Fernandes 
- Ruy Santos - Carlos Linden­
berg"""'""" Eurico Rezende- Danton 
Jobim - Gustavo Capanema -
Orlando Zancaner - Benedito 
Ferreira - Emival Caiado - Fer­
nando Corrêa - Filinto Müller -
Saldanha Derzi - Accloly FilhO 
- Ney Braga - Guido Mondin 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônío Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procedera à lei­
tura do expediente. 

E lido o seguiu te 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO SR. PRESIDENTE DA 

REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 
N." 168171 (n." 259/71, na origem), 

de 20 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 3, de 1971 

(n." 2.299/71, na origem), que dispõe 
sôbre os Prêmios titeráríos Nacionais. 
(Projeto que se transformou na Lei 
n." 5:680, de 20-7-71). 

OFíCIO 
DO SR. !."-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

JEncaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N." 39, DE 1971 

(N,0 61~8171, na Casa 
de origem) 

Retifica, sem ônus, a Lei núme­
ro 5.628, de 1.0 de dezembro de 
1970, que "estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exer­
cício financeiro de 1971". 

O Co:!gresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 -Fica retificada, sem ànus, 

a Lei n.0 5.628, de 1.0 de dezembro de 
1970, que "estima.a Receita € fixa a 
Despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1971", na forma abaixo: 
Ministério da Educação e Cultura. 

15.12 - Conselho Nacional de Ser­
viço Social 15 .12. 03.04. 2. 036 - Assis­
tência Técnica e Financeira a Entida­
des Educacionais e de Assistência So­
cial, conforme Adendo "B". 

AMAZONAS 

Onde se lê: 
Manaus 

"Sociedade de Obras Sociais de 
Manaus (para obras sociais) 
4.000." 

Leia-se: 
Mau és 

"Sociedade de Obras Sociais de 
Maués (para obras sociais) 
4.000." 

BAHIA 
Onde se lê: 

Salvador 
"Hospital Santo Antônio, mantido 
pelas Obras Assistenciais da Irmã 
Dulce - 5.000." 

Leia-se: 
Hospital Santo Antônio, mantido 
pela Associaçáo Obras Sociais Ir­
mã Dulce- 5,000." 

Onde se lê: 
Nazaré 

"Sociedade Mútua União dos Ope­
rários Nazaremos - 5.00. 11 

Leia-se: 
"Sociedade Mútua União dos 
Operários - 5. 000." 

CEARÁ 
Onde se 1~·. 

Ibiapina 
"Associação Ibiapinense de Edu­
cação e Assistência Rural de Ibia­
pina- 24.000." 

Leia-se: 
"Sociedade Ibiapinense de Edu­
cação e Assistência Rural de Ibia­
pina- 24.000. '' 

MATO GROSSO 
Onde se lê: 

Campo Grande 
"Missão Salesiana de Mato Grosso 
- 10.500," 

Cuiabã 
"Missão Salesiana de Mato Grosso 
- 2.000." 

Lela-.se: 
Campo Grande: 

"Missão Saleslana de Mato Grosso 
- 12.500," 

MINAS GERAIS 
Onde se lê: 

curvelo j 

"Fundação Educaclonal-10.000." 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

PAULO AU.RÉLIO QU!NTELLA 
Chefe da Divisão Admuustrativa 

DIRETOR-GERAL DO SENADO :P'BDERAL 

ARNAlDO GOMES 
SuPERINTENDENTE 

ANTONINO OLAVO DE ALMEIDA 
Chefe da Seção de ReV~5ãO 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO li 

llLIO BUANI 
Chefe dR Divlsl).o lndust.ria1 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ............... . 
Ano ................... . 

CrS 20,\JO 
Cr$ 40,00 

Via Aérea: 

Semestre 
Ano 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,02 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Leia-se: 
"Fundacão Educacional Prof. Ri­
cardo sOuza cruz - lO. 000. '' 

Onde se lê: 
Juiz de Fora 

"Fundação das CongTegaçóes Ma­
rianas da Arquidiocese - 1. 000." 

Leia-se: 
"Federação das Congregações Ma­
ríanas da Arquidiocese de Juiz de 
Fora- 1.000.,. 

Onde se lê: 
Ubâ 

"Sociedade A n á 1 i a Franco -
5.000." 

Leia-s€: 
"Sociedade Beneficente Anâlía 
Franco - 5 .000." 
Onde se lê: 

Santa Luzia 
"Sanatório Mário Pires- 30 .000." 
Leia-se: 

Belo Horizonte 
Fundação Imaculada Contra a 
Tuberculose - 30. 000." 
Onde se lê: 

Uberaba 
·"Centro Espírita de Uberaba -
5.000." 
Leia-se: 
"Comunhão Espírita Cristã -
5.000." 

PARAíBA 
Onde se lê: 

João Pessoa 
"Sociedade Mantenedora do Hos­
pital-Maternidade "Sinhá Car­
neiro" - 12,000." 
Leia-se: 

Pombal 
"Sociedade Mantenedora do Hos­
pital-Maternidade "Sinhá Car­
neiro" - 12, 000." 

PERNAMBUCO 
Onde se lê: 

Recife 
"Externato Misto São José 
5.000." 
Leia-se: 
'·Externato Misto São José 
I. 000. 
Externato São José - 4.000." 
Onde se lê: 

Limoeiro 
"Centro Espírita S. João Batista 
- 3.000." 
Leia-se: 
"Centro Espírita João Batista 
3.000." 

RIO DE JANEIRO 
Onde se Ie: 

Resende 
"Conservatório de Músíca (Depar­
tamento de Resende} - 2. 000." 
Leia-se: 
"Conservatório Brasileiro de Músi­
ca <Departamento de Resende) -
2.000." 

RIO GRANDE DO SUL 
Onde se lê: 

Marcelino Ramos 
"Sociedade .Amigos Espírita da 
Verdade - 1.000." 
Leiawse: 
"Sociedade Espírita Amigos da 
Verdade- 1.000." 
Onde se lê: 

Panambi 
"Sociedade Literária Rermann 
Faulhaber- 1.000." 
Leiawse: 
"Sociedade de Leitura Hermann 
Faulhaber - I. 000." 

SANTA CATARINA 
Onde se lê: 

São Joaquim 
"Colégio N. S. Aparecida de São 
Joaquim - 3.000." 

Leia-se: 
"Paróquia de São Joaquim 
3.000." 

SAO PAULO 

Onde se lê: 
Límeira 

"Nosso Lar - 2. 000." 
Leia-se: 
"Nosso Lar, mantido pelo Centro 
Espírita "Luz e Caridade'' -
2.000." 
Onde se lê: 

Ourinhos 
"Sociedade Protetora de Assistên­
cia à Maternidade e à Infância -
Soprami - 2. 000." 
Leia-se: 
"Sociedade de Proteção e Assis­
tência à Maternidade e à Infância 
<SopramO ~ 2. 000." 
Onde se lê: 

Llicélia 
"Ginásio Salesiano Domingos Sá­
via- 5.000. 
Seminário Menos Salesiano -
I. 000." 
Leia-se: 

Araçatuba 
"Seminário Meno r Salesiano, 
mantido pela Missão Salesiana de 
Mato Grosso - 6.000." 
Onde se lê: 

Tupã 
"Colégío Dom Bosco de Tupã "":"'"" 
7.000." 
Leia-se: 
"Oratório Dom Bosco de Tupã -
7 .000." 

Ministério da Justiça 

20.13 - Departamento de Adm!­
nistracão ~ Assistência e Previ­
dência· - Assistência Social. 
20 .13. 03.04. 2. 16 Assistência 
Socia.l ao Menor, a cargo de Ins­
tituições Privadas- 2.169.000. 
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a) Patron~to de Menores - Gua­
nabara - 150.000. 
b) Associação Tutelar de Menores 
- Guanabara - 10.000. 
c) União Norte Brasileira etc. -
9.000. 
d) Outras Instituições (conforme 
discriminacão do Adendo c} -
2.000.000. > 

Adendo C 

MATO GROSSO 

OnCe se lê: 
"Escola Atesanal em Lagoa da 
Cruz - Lagoa da Cruz - 4. 000. 
Missão Salesiana de Campo Gran­
de- 8.000." 
Leia-se: 
"Escola Artesanal em Lagoa da 
Cruz - Campo Grande - 4. 000. 
Missão Salesiana de Mato Grosso 
-Campo Grande- 8.000." 

SAO PAULO 

Onde se lê: 
"Colégio Dom Bosco - Tupã ~ 
5.000." 
Leia-se: 
"Oratório Dom Bosco - Tupã -
5.000." 

Art. 2. o - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposiçõeS em contrário. 

(A Comissão de Finanças.) 

PAHECERES 

PARECERES 

N."• 265, 266 e 267, de 1971 
Sôbre o Projeto de Lei da Câ~ 

mara n.0 30, de·l971 (n.0 126~BI71 
- na Câmara), que "dispõe sôbre 
as prestações devidas a ex-com­
batentes segurados da previdência 
social, e' dá outras providências." 

PARECER N.0 265 

Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Sr. Paulo Tôrres 
Nos têrmos do art. 51 da Constitui­

ção, o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Congresso 
Nacional o presente projeto de lei que 
"dispõe sôbre as prestações "devidas a 
ex-combatentes segurados da previ­
dência social." 
2. A exposição de motivos do Senhor 
Ministro do Trabalho e Previdência 
Social, que acompanha a mensagem 
do Executivo, esclarece que a Lei 
n.O 5.315, de 12 de setembro de 1967, 
ao regulamentar o artigo 178 da 
Constituição de 1967, assegurou direi­
tos aos ex-combatentes, dispondo, sO­
mente no tocante aos benefícios da 
previdência social, sôbre o tempo mí­
nimo de serviço exigido para aposen­
tadoria, ali fixado em 25 anos, nada 
mais esclarecendo quanto ao entendi­
mento da letra d do dispositivo cons­
titucional" (Carta de 1967), assim re­
digido: 

"Art. 178 - .................... . 

d) aposentadoria com pensão in­
tegral aos vinte e cin~o anos de 
serviço, se contribuinte da previ­
dência social". 

3. A atual Constituição, em seu art. 
197, assegura "ao Civil, ex-Combaten­
te da Segunda Guerra Mundial, que 
tenha participado efetivamente em 
operações bélicas da Fôrça Expedi­
cionária Brasileira, da Marinha, da 
Fôrça Aérea Brasileira, da Marinha 
Mercante ou de Fôrça do Exército", 
entre outros, os seguintes direitos: 

"Art. 197- .................... . 

c) aposentadoria com proventos 
integrais aos vinte e cinco anos de 
serviço ·efetivo, se funcionário pú­
blico da administração direta ou 
indireta ou contribuinte da Pre­
vidência Social". ' 

4. Assim, quer se diga pensão inte­
gral (art. 178, letra d ~ Carta de 
1967) ou proventos integrais (art. 197, 
letra c- EM. n.0 1/69) persistem dú­
vidas quanto à sua interpretação, "en­
tendendo uns que ela seria equivalen 
te a salário integral ao passo que ou­
tros a interpretam como equivalente 
a salário-de-benefício uma vez que a 
referência se dirige especificamente 
a.o segurado da previdência Social". 
5. Em suma, estabelece o projeto que 
c- ex-combatente e seus dependentes 
terão direito às prestações previden­
ciárias concedidas, mantidas e reajus­
tadas de acôrdo com a Lei Orgânica 
da Previdência Social, salvo quanto: 
ao tempo de serviço para aquisição do 
direito à aposentadoria por tempo de 
serviço, que será de 25 anos (item I, 
art. 1.0 ) e à renda mensal do auxílio­
doença e da aposentadoria de qual­
quer espécie, que será igual a 100% 
:cem por cento) do salário-de-benefí­
eio, definido e delimitado na legisla­
t;ão da previdência social Otem II, 
art. 1.0 ). 

li. Estabelece a proposição no seu 
:art. 3.0 que o "ex-combatente já apo­
sentado de acôrdo com o regime co­
mum da Legislação Orgânica da Pre­
vidência Social terá direito à revisão 
do cálculo da renda mensal de seu be­
nefício, para que ela seja ajustada ao 
valor estabelecido no item II do 
art. 1.0 " 

7. O art. 7.o, como decorrência lógica 
do disposto no inciso I do art. 1.0 , fíxa 
um. limite máximo de 10 (dez) vêzes 
o maior salário-mínimo mensal para 
efeito do cálculo da contribuição que 
o ex-combatente deve recolher à pre­
vidêncía social e não, como vem sen­
do autorizado pela Lei n.0 4.297, sõbre 
o salário efetivamente percebido. Ca­
berá, assim, em alguns casos, a res­
tituição ao contribuinte da respec­
tiva diferença. 
8. O projeto dará, portanto, trata­
mento todo e.special aos ex-combaten­
tes em geral, restringindo o amparo 

que ti previdência social pode oferecer, 
sOmente aos que, por suas possibilida­
des de ganho, não necessitam no mo­
mento de uma proteção excepcional. 
9. No âmbito da competência regi­
mental desta Comissão, nada há que 
lhe possa ser oposto, razão por que 
opinamos pela sua aprovação. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 21 de julho de 

1971. - Heitor Dias, Vice-Presidente 
no exercício da Presidência - Paulo 
Tôrres, Relator - Eurico Rezende -
Orlando Zancaner - Accioly Filho. 

PARECER N.0 266 

da Comissão de Segurança Nacional 
Relator: Sr. Luiz Cavalcanti 
O presente projeto, oriundo do 

Poder Executivo (Mensagem n.0 166, 
de 1971), dispõe sóbre a aposentadoria 
de ex-combatente, segurado da pre­
vidência social. 
2. A eÁposição de motivos do Senhor 
Ministro do Trabalho e Previdência 
Social esclarece que o projeto, Jnter­
pretando o preceito contido no artigo 
178 da constituição de 1967 (atual 
artigo 197\ e "sistematizando esparsas 
disposições legais pertinentes aos ex­
combatentes, visa, ao mesmo tempo, 
a corrigir situações anômalas, ense­
jadas pela Lei n.0 4.297, de 23 ele de­
zembro de 1963", que, no seu enten­
der, "concede vantagens excepcionais 
de aposentadoria justamente ao ex­
combatente menos carecedor de am­
paro". 

Afirma, a seguir, o mesmo do-
cumento: 

1.0) "aquele que morreu no campo 
de batalha deixou para seus de­
pendentes pensão comum, sem 
nefi;huma vantagem adicional; e 
o que voltou incapacitado, ainda 
que tivesse conseguido retornar ao 
trabalho por algPm tempo, foi 
depois considerado inválido e está 
até hoje recebendo a aposentado­
ria por invalidez 1)ura e simples, 
ignorado em sua condição de ex­
combatente''. 
2.0

) "aquêle, porém, que retornou 
da guerra sem nenhuma redução 
da capacidade laborativa e por 
isso mesmo pôde progredir profis­
sionalmente, chegando a auferir 
salários elevados, muito acima do 
teto de contribuição da previdên­
cia social (dez vêzes o maior sa­
lário-mínimo mensal), teve trata­
mento especial, com a aposenta­
doria sem qualquer limite, o que 
enseja exageros inadmissíveis num 
sistema de previdência social". 

3: No que compete a esta Comissão 
examinar, revela notar, dentre outros, 
os seguintes aspectos: 

1.0 ) o projeto (art. 1.0 ) diz que o ex­
combatente, segurado da previdência 
social, e suas famílias, "terão direito 
M prestações previdenciárias, eonce~ 
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didas, mantidas e reajustadas de con­
formidade com o regime geral da 
legislação orgânica da previdência 
social - unifcirmizando, dessa forma, 
o tratamento a ser concedido a todos. 

2.0 ) excetua dessa regra o tempo de 
serviço para aquisição do direito à 
aposentadoria por tempo de serviço 
ou ao abono de permanência em ser­
viço - que será de 25 anos, e a renda 
mensal do auxílio-doença e das apo­
sentadorias -_que será igual a 100% 
do saláriO-de-benefício. 1!: de se notar 
que o artigo 197 da Constituição fala 
em "proventos integrais". Entende-se 
como "proventos'' tôda a base re­
munerativa que os segurados, nos têr­
mos da lei, têm direito ,a perceber 
na inatividade. O preceito, assim, en­
quadra-se perfeitamente no disposto 
na Lei Maior. 

3.0 ) a proposição resguarda os di­
reitos adquiridos mantendo o valor do 
beneficio em manutenção, atualmente 
superior ao teto legal de dez salários­
mínimos, sem redução (art. 4.0), mas, 
com a finalidade de, PQUCO a pouco, 
eliminar as injustiças, estabelece a 
não incidência dos futuros reajusta­
mentos na.s parcelas excedentes a dez 
salários-mínimos. 

4.0 ) 'ressalva, também o projeto o 
direito dos que, à data da vigência da 
nova lei, já tiverem preenchido os re­
quisitos atualmente em vigor para a 
concessão de aposentadoria por tempo 
de serviço (art. 6,0 ), observado o dis­
posto no artigo 5.0 

4. As medidas consubstanciadas no 
projeto, de um modo geral, parecem­
nos corretas, pois procura corrigir, 
pela sistematização e racionalização 
de disposições legais esparsas. situa­
ções anômalas e injustas, até então 
existentes, ensejadas pela Lei número 
4. 297, de 1963. 

Cumpre notar que a proposição pro­
tege, de um lado, o ex-combatente 
mais carecedor de amparo, e, 1wr 
outro lado, não prejudica os melhores 
aquinhoados, pois garante-lhes a si­
tuação atual, evitando, no entanto, 
CQ..ntinuem a existir excessos para o 
fuluro. 
5. SOmente um aspecto do problema. 
no nosso entender, merece reparos. 

Pelo artigo 2.o, considera-se ex­
combatente, para os efeitos desta lei, 
o definido corno tal na Lei n.o 5.315, 
de 12 de setembro de 1~67, bem como 
o integrante da Marinha Mercante 
Nacional, que, entre 22 de março de 
1941 e 8 de maio de 1945, tenha par­
ticipado de pelo menos cluas viagens 
em zona de\ataques submarinos". 

A Lei n.o 5. 315, de 1967, considera 
ex-combatente "todo aquêle que tenha 
participado efetivamente de operações 
bélicas, na Segunda Guerra Mundial, 
como integrante da Fôrça do Exército, 
Fôrça Expedicionária Brasileira, da 
Fôrça. Aérea 3rasileira, da Mari­
nha de Guerra e da 1\larinha Mer­
cante ... ". 

Essa.s definições, no entanto, não 
compreendem claramente a situação 
dos pilotos civis que, por solicitação 
de autoridad.e militar, tenham com­
provadamente participado de patru­
lhamento, busca, vigilância e localiza­
ção de navios torpedeados, prestando 
as.sistêncla aos náufragos. E é justo 
que se faça justiça a êsses bravos pi­
lotos, a exemplo do que ocorreu em 
relação aos civis integrantes da Ma­
rinha Mercante e do Exército. 

Nesse sentido, portanto, apresenta­
mos emenda, incluindo entre os ex­
combatentes, como justo reconheci­
mento, os pilotos civis que cumpriram 
com o seu dever e cujos processos 
ainda não foram reconhecidos ou 
despachados. 
6. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto, com a altera­
ção constante da seguinte 

EMENDA N.0 1-CSN 

Acrescente-se ao artigo 2.0 a se-
guinte disposição: 

upar:igrafo único - São conside­
rados ainda, exMcombatente.s, 
para os efeitos desta lei, os pilotos 
civis que, no mesmo período re­
ferido neste artigo e por solicita­
ção de autoridade militar, tenham 
comprovadamente participado de 
patrulhamento, busca, vigilância, 
localização de navios torpedeados 
e assistência aos náufragos". 

Sala das Comissões, :h de julho de 
1971. - Paulo Torres, Presidente -
Luiz Cavalcanti, Relator - Virgílio 
Távora - Benjamin Farah - Flávio 
Brito. 

PARECER N.• 267 

Da Co.missão de Finanças 

Relator: Sr. Ruy Santos 

1. Nos têrmos do artigo 51 da Cons­
tituição o Senhor Presidente da Re­
pública submete ao Congresso Nacio­
nal o presente projeto que dispõe sô­
bre as prestações devidas a ex-com~ 
batente segurado da previdência so­
cial. 
2. A exposição de motivos do Minis~ 
tro do Trabalho diz: 

"Tenho a l10nra de submeter à 
elevada apreciação de Vossa Ex~ 
celência o anexo projeto de lei 
destinado a disciplinar a conces~ 
são, manutenção e reajustamento 
das prestações devidas ao segu~ 
rado ex-combatente, como tal de~ 
tinido na Lei n.0 5.315, de 12 de 
setembro de 1967. 

Ao regulamenta.r o artigo 178 da 
.Constituição Federal, que assegu­
rou direitos aos ex-combatentes, 
a citada lei sOmente dispõe, no to­
cante aos benefícios da previdên­
cia social, sôbre o tempo mínimo 
de serviço exigido para aposenta­
doria, ali fixado em 25 anos, nada 
mais esclarecendo quanto ao en. 

tendimento da letra d da disposi­
tivo constitucional, assim redi-­
gido: 

"d) Aposentadoria coin pensão in-­
tegral aos vinte e cinco anos de 
serviço, se contribuinte da preví.­
dência social." 
Não havendo explicitado o senti .. 
do da expressão <~pensão integral", 
a Constituição deixou margem a 
dúvida quanto a seu verdadeiro 
alcance, entendendo uns que ela 
seria equivalente a salário inte­
gral, ao passo que outros a inter­
pretam como equivalente ao sa­
lário-de-benefício, uma vez que a 
referência se dirige especHica­
mente ao segurado da previdên­
cia sociaL 
O incluso projeto, interpretando 
o preceito constitucional em har­
m<mia com a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social e sistematizando 
esparsas disposições legais perti­
nentes aos ex-combatentes, visa, 
ao mesmo tempo, a corrigir situa­
ções anômalas ensejadas pela Lei 
n.• 4.297, de 23-12-1963. 
Essa lei concede vantagens exce­
pcionais de aposentadoria justa­
mente ao ex-comqatente menos 
carecedor de amparo, pois aquêle 
que morreu no campo de batalha 
deixou para seus dependentes 
pensão comum, sem nenhuma 
vantagem adicional; e o que vol­
tou incapacitado, ainda que tives­
se conseguido retornar ao traba­
lho por algum tempo, foi depois 
considerado inválido e está até 
hoje recebendo a aposentadoria 
por invalidez pura e simples, igno­
rado em sua condicâo de ex-com-
batente. · 
Aquêle, porém, que retornou da 
guerra sem nenhuma redução da 
capacidade laborativa e por isso 
mesmo pôde progredir profissio­
nalmente. chegando a auferir sa~ 
lários elevados, muito acima do 
teto de contribuição da prevídên~ 
ela social (dez vêzes o maior sa .. 
lário-minimo mensal\, teve tra .. 
tamento especial, com a aposen .. 
tadoria sem qualquer limite, o que 
enseja exageros inadmissíveis 
num sistema de previdência so .. 
cial. Nem mesmo o saudoso Ma~ 
rechal João Baptista Mascarenhas 
de Morais, que comandou a Fôrça 
Expedicionária Brasileira, teve 
remuneração tão elevada que lhe 
pudesse proporcionar proventos de 
tal vulto, visto que seus venci .. 
men tos. fixados em lei especial 
foram limitados ao nível de Mi .. 
nistro. do Supremo Tribunal Fe .. 
deral." 

3. O projeto visa, como se depreen­
de da sua leitura, a regulamentar ( 
sentido da permissão constituciona 
que estabelece medidas especiais dE 
proteção ao ex-combatente seguradc 
da previdência social. 
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É uma tentativa de retribuir os sa­
crifícios à Pátria, realízados pelo ex­
combatente com altruísmo e desvêlo, 
sem fazer pêso sôbre o erário, na me­
dida em que se pauta na legislação 
vigente. 

Ante o exposto, opinamos pela apro­
vação do presente projeto. 

Sala das Comissões, 7 de julho de 
1971. - João Cleofas, Presidente -
Ruy Santos, Relator- Danton Jobim 
- Wilson Gonçalves - Cattete Pi­
nheiro - Jessé Freire- Antônio Car­
los - Amaral Peixoto - Alexandre 
Costa - Franco Montoro. 

PARECERES 
N,o, 268, 269 E 270, DE Í971 

Sôbre o Proj~to de Lei da Câ­
mara n.0 34, de 1971 (n.0 114-B/71, 
na Câmara dos Deputados), que 
dispõe sôbre o Magistério do 
Exército. 

PARECER N," 268 

da Comissão de Educação e Cultura 
Relator: Sr. Milton Trindade 
Dotar o Magistério do Exército de 

nôvo estatuto, "que atualize o regime 
jurídico e discipline as atividades dos 
docentes dos estabelecimentos de en­
sino da Fôrça Terrestre", é o objetivo 
P.o projeto de lei que ve:n ao exame 
desta Comissão. A matéria é oriunda 
do Poder Executivo, e foi submetida 
à deliberação do Congresso, nos têr­
mos do art. 51 da Constituição, acom­
panhada de exposição de motivos na 
qual o Ministro do Exército mostra a 
necessidade de providências que pos­
sibilitem novas diretrizes ao ensino 
da referida instituição militar. 

Na exposição de motivos, o titular 
do Exército assinala que a proposição 
obedeceu às seguintes idéias básicas: 
a) integração entre o ensino e a pes­
quisa; b) reconhecimento da impor­
tância fundamentai do professor no 
processo da aprendizagem, implicando 
em dar-lhe maiores responsabilida­
des e melhores estímulos; c) compa­
tibilidade entre o ensino no Exército 
e o aproveitamento de professôres 
civis; d) prevalência do sentido mi­
litar do ensino no Exército, impor­
tando em ficar a sua direção, nos 
estabelecimentos da Fôrça Terrestre, 
privativamente atribuída a militar. 

Salienta, ainda, a exposição de mo­
tivos que o projeto contém aspectos 
novos, relativamente ao assunto: a 
constituição do Magistério, a catego­
ria dos professôres, a situação dos 
professôres militares permanentes. 
Relativamente ao magistério em si, 
abrangerá os docentes militares e 
civis, não tendo, contudo, entrado em 
cogitação a criação de um quadro reu­
nindo militares e civis, por ausência 
de sentido prático. Quanto às cate­
gorias, são duas: professõres tempo­
rários e professôres permanentes. No 
que se refere aos professôres milita­
res permanentes, "continuarão nos 
Quadros de suas Armas ou Serviços, 

sujeitos à legislação referente aos de­
mais oficiais da ativa, inclusive à que 
regula as promoções e a transferên­
cia para a inatividade". 

O Magistério do Exército, conforme 
reconhece o Ministro Orlando Geisel, 
"a,inda hoje é regido pelo Decreto-lei 
n, 0 103, de 23 de dezembro de 1937", 
Evidentemente, apresenta aspectos 
que exigem reformulação, no sentido 
de que possa acompanhar a dinâmica 
de nossos dias. 

A iniciativa do Poder Executivo -
propondo a atualização estrutural do 
Magistério do Exército - é salutar, 
porquankl traz o pressuposto de que 
o objetivo é tornar os estabelecimen­
tos de ensino do Exército capazes de 
preencher as condições indispensáveis 
para bem exercei: as funções educa­
tivas, dentro da técnica moderna e 
dos princípios éticos. 

Nos dias atuais - todos reconhe­
cem isso - o problema da educação 
é fUndamental. No plano extramilí­
tar. a Nação tem acompanhado o 
'c-onstante processo evolutivo, que teve 
ponto alto na Lei de Diretrizes e Ba­
ses da Educação Nacional e prosse­
guiu nos mais variados setores. Agora 
mesmo, o Presidente da República 
adotou medidas para evitar "exce­
dentes" nas escolas superiores, o que 
pode ser considerada como esfôrço 
para colocar a educação integrada na 
batalha do desenvolvimento. O esfôr­
ço atual do Ministério da Educação 
a,brange aos mais diferentes setores 
c1o processo educativo, com ênfase na 
luta contra o analfabetismo. Aí está 
o Movimento Brasileiro de Alfabeti-
2,ação (MOBRAL), cujos fruoos a Na­
ç:ão começou a colhêr. E o trabalho 
do Ministério da Educação prossegue, 
modificando a estrutUra do ensino 
t,écnico-profissional, no nível médio 
ou no superior. Os resultados, não há 
dúvida, têm sido excelentes, pelas 
inovações que estão sendo introduzi­
das no setor educacional, numa ta­
refa da mais alta responsabilidade 
escolar, humana, filosófica e moral. 

É evidente que o estatuoo de 1937, 
que rege o Magistério do Exército, 
ainda hoje, carece de reformulação. 
Quando foi baixado, "para tornar 
mais eficiente o magistério militar", 
:a. situação era totalmente diversa dos 
dias atuais, quando os princípios bá­
;sicos da nossa estratégia se modifi­
caram e continuam a modificar-se. 
Naturalmente não se pode dizer que 
esteja ultrapassado; apenas necessita 
de ser revitalizado e atualizado. Mes­
mo porque os "'leias que a técnica 
moderna oferece exigem constante 
reformulação. 

O projeto em estudo merece apoio 
e aplauso. somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 15 de julho de 
1971. ~ João Calmon, Presidente, em 
exercício - Milton Trindade, Relator 
- Benjamin Farah ..._ Geraldo Mes­
quita - Cattete Pinheiro - Tarso 
Dutra. 

PARECER N,0 269 

Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Sr. Virgílio Távora 

a) Velho de 34 anos, o Estatuoo do 
·Magistério do Exército, completa­
mente desatualizado, vem de ser ob­
jeto de Mensagem do Poder Executi­
vo, 

Medida que de há muit<J se Impu­
nha, concretização de longo anseio 
dos professôres militares, chega bem 
a tempo e de forma, a nosso ver, elo­
giável. 

A exposição de motivos de Ministro 
da Pasta respectiva é elucidativa 
quanto às idéias básicas que orienta­
ram sua elaboração. 

Não vão ser elas aqui repetidas. 

Repisaremos aqui os aspectos novos 
ressaltados no documento atrás ci­
tado, 

"O Magistério do Exército abrange­
rá os militares e civis que exercem 
atividades de ensino nos estabeleci­
mentos da Fôrça Ter:testre". 

Não foi considerado, no entanto, a 
criação de um quadro, reunindo mili- · 
tares e civis. Isto não teria sentido 
prático, pois uns e outros pertencem 
a grupos distintos no conjunto do 
pessoal do Ministério do Exército que, 
embora tenham deveres semelhantes, 
possuem prerrogativas diferentes. 

b) Categorias de professôres. 

Os professôres serão de duas cate­
gorias: temporários e permanentes. 

ltstes, nomeados por concurso de 
títulos e provas. Aquêles, designados 
em comissão, se militares, ou contra­
tados por tempo determinado, se ci­
vis ou militares da reserva ou refor­
mados. 

Em titulo a parte, diferente daque­
les referentes aos professôres, o pro­
jeto de lei caracteriza os coadjuvan­
tes do corpo docente e define suas 
atribuições. 

c) Situação dos professôres milita­
res permanentes. 

Os Militares da ativa que ingressa­
rem no Magistério do Exército em ca­
ráter permanente, continuarão na­
quela situação nos Quadros de suas 
Armas ou Serviços, sujeitos à legis­
lação referentes aos demais oficiais 
da ativa, inclusive à que regula as 
promoções e a transferência para a 
inatividade. 

Marcará, sem dúvida, êste projeto, 
uma vez transformado em lei, o tér­
mino de uma época de legislação caó~ 
tica sôbre o assunto. 

De· sua leitura ficou-nos a impres­
são da necessidade de' melhor precisar 
determinados pontos. 
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EMENDA N.0 1-CSN 

I - Modificar a redação do caput 
do artigo 25, para o seguinte: 

010 professor civil, no estabeleci­
mento em que lecione, fica su}ei­
to, se do ensino médio, no regime 
de 24 (vinte e quatro) horas se­
manais de atividade de magisté­
rio sendo, no máximo, 12 (doze) 
horas de aulas e as restantes des­
tinadas a cobrir os encargos even­
tuais referidos no § 2.0 dêste arti­
go e nos §§ 1.0 e 2.0 do artigo 21; 
se do ensino superior, ao regime 
de 40 (quarenta) horas semanais 
de atividade de magistério, repar­
tidas conforme a regulamentação 
a ser baixada pelo Poder Executi­
vo.)) 

A modificação do texto discrimina 
e especifica melhor a responsabilidade 
e obrigações do professor civil quanto 
à carga horária semanal, evítando o 
arbítrio da direção escolar em sobre­
carregar excessivamente o docente, 
precisando com exatidão os limites 
para as duas categorias de atividades 
desenvolvidas - horas/aulas e as ou­
tras atividades complementares ine­
rentes - cuja confusão poderia ser 
inconveniente à boa ordem e harmo­
nia dqs trabalhos escolares. 

EMENDA N.0 2-CSN 

li - Dar ao artigo 51, a segujnte 
redação: 

"Art. 51 - Aos atuais professôres 
civis e militares, catedráticos e 
adjuntos de catedráticos em ca­
rãter efetivo, ficam assegurados 
os direitos e as prerrogativas esta­
belecidas na legislação em vigor 
até a promulgação desta Lei." 

O artigo 51 do projeto ora em 
discussão assegura os direitos e as 
prerrogativas estabelecidas na legisla­
ção vigente apenas aos professôres ci­
vis e militares, catedráticos e adjun­
tos de catedráticos em caráter efetivo, 
que estiverem ~m exercício na data 
em que o projeto fôr transformado 
em lei. 

Parece-nos injusta a disposição, 
porque implica em discriminação re­
lativamente aos que estejam prestan­
do serviços em . outros setores, exer­
cendo, às vêzes, funções de alta rele­
vância para o País. 

Nessas condições, é recomendável 
que o regime jurídico da legislação 
ora em vigor seja garantido a quan .. 
tos componham atualmente o Magis­
tério do Exército. 

EMENDA N.o 3-CSN 

III - Substituir o artigo 52, pelo 
seguinte: 

"Art. 52 - O direito à inativi­
dade remunerada, a pedido, só 
assiste aos professôres militares 
referidos no artigo 51, que te­
nham mais de 30 anos de serviço, 

dos quais dez, no mínimo, de 
tempo no Magistério do Exér­
cito. 

Parágrafo único - É considera­
do como de efetivo serviço para 
qualquer fim o tempo passado 
pelo professor militar, em cará­
ter permanente, no exercício de 
cargos ou funções técnicas ou 
administrativas ligadas aos siste­
mas de ensino público," 

"Não é justo que a dedicada con­
tribuição que alguns professôres mi­
litares, em caráter permanente, pres­
tam a setores da educação nacional 
tivesse como prêmio ser prejudicado 
em promoções, qüinqüênios e passa­
gem à inatividade, falha que é mis­
ter corrigir. 

Observe-se do contexto do artigo 
que a medida vai beneficiar aos re­
manescentes do quadro em extinção 
do Magistério do Exército, isto é, os 
mencionados no art. 51 do projeto, 
ou sejam, os que a êle pertencem 
atualmente e que permanecem trans­
feridos para a reserva, na forma de­
terminada pela legislação anterior 
(Decreto-lei n.0 103, de 23-12-37). 

Não atinge assim os que vão in­
gressar no magistério, dentro do nô­
vo regime jurídico estruturado pelo 
projeto, e que permanecerão na ati­
va, o que não ocorre com os atuais, 
cuia permanência na reserva está 
garantida pelo art. 51 do próprio 
projeto. 

Todos éles se tornaram exclusiva­
mente profissionais do ensino, seu 
mister principal, justificando-se as­
sim o beneficio concedido, sem que 
se torne uma excepcionalidade, pois 
seria improcedente citar restrições 
exatamente aos que estão cumprindo 
missões ligadas ao seu trabalho pro­
fissional" 

EMENDA N.0 4-CSN 

IV - acresceu ta r ao art. 52, um 
parágrafo: 

"É aplicável aos professôres mi­
litares referidos no art. 51 o dis­
posto do artigo 53, § 1°, da Lei 
n.0 4. 902, de 16 de dezembro de 
1965, ficando revogado o § 2.0 do 
citado artigo.'' 

A medida obietiva conceder uma· 
melhoria de 20% na reforma dos 
atuais professôres militares que atin­
giram o último pôs to. 

O principio da equiparação sempre 
existiu entre professôres militares e 
oficiais de ativa no tocante a venci­
mentos e vantagens. 

O § 2.0 art. 53 da Lei n.0 4.092, 
citada, foi altamente discriminatório 
por excluir única e sOmente os mem­
bras do magistério militar de uma 
vantagem atribuída aos oficiais da 
ativa que passam à reserva1 sobretu­
do considerando que os do magisté-

rio são reformados após 35 anos de 
serviço, conforme determina o Decre­
to-lei n.0 103, de 23-12-37. 

No que tange aos atuais proíessô­
res integrantes de um quadro que vai 
desaparecer, não colhe o argumento 
que usufruíram uma promoção ao 
passar para o magistério, na forma 
estabelecida pela legislação anterior, 
pois êsse benefício era a contrapres:.. 
tação pelo abandono da atividade e 
de poder assim galgar os altos pos­
tos da carreira. 

Por outro lado, cria a ausência da 
emenda ora proposta uma dispari­
dade: os futuros professôres milita­
res gozarão do benefício, porque 
continuam pertencendo a ativa; os 
atuais dêle serão excluídos. 

Outrossim, também não colhe a 
possível argumentação que o projeto 
vai possibilitar o professor de se re­
formar com 30 anos, pois o disposi­
tivo, cuja aplicação se pede, exige 
aos 35 anos de efetivo exercício e, 
mais, haver atingido o último pôsto 
do seu quadro para poder ser bene­
ficiado. 

EMENDA N.0 5-CSN 

V - incluir nas "Disposições Tran­
sitórias" um· artigo, com a seguinte 
redação: 

''Art. . .. - A gratificação de 
magistério, oriunda do artigo 11 
da Lei n. 0 2. 290, de 13 de dezem­
bro de 1910 e demais legislação 
subseqüente, é devida em defini ... 
tivo e incorporada aos proventos 
da reforma ou aposentadoria dos 
professôres militares e civis que 
obtiverem o reconhecimento do 
direito de percepção por fôrça de 
sentença judiciária." 

A medida não precisa ser comen .. 
tada. Dar execução a sentença judi .. 
ciária. 

EMENDA N.0 6 - CSN 

VI - dar a seguinte redação ao 
artigo 13, inciso UI: 

"111 - entre militares e civis, 
respeitadas as primazias e a 
equivalência dos cargos, catego­
rias e classes, ao que contar 
maior tempo de serviço no Ma­
gistério do Exército, e, em caso 
de igualdade, ao que tiver mais 
tempo de serviço público fe­
deral." 

Justificação 

"O projeto manda estabelecer a 
precedência entre professôres civis e 
militares, respeitadas a primazia e a 
equivalência dos cargos, categorias e 
classes, aos priq1eiros, ou seja, aos 
militares. 

Essa orientação, data venia, não 
pode subsistir por ser flagrante sua 
inconstitucionalidade, Ja que fere 
frontalmente o princípio da igualda-
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de de todos perante a lei, além de'" 
ser manifestamente injusta." 

EMENDA N.0 7 - CSN 

VII - dar a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Nas ativi­
dades referentes a assuntos de 
ensino e nos casos de substitui­
ção temporária, respeitar-se-á a 
precedência estabelecida neste 
artigo, salvo quanto aos cargos de 
provimento privativo por militar 
em que a s-ubstituição obedecerá 
sempre ao previsto no inciso pri­
meiro." 

Justificação 

Embora desneces.sária a emenda, 
pols que é óbvio que sendo o cargo 
privativo de oficial militar sua subs­
tituição temporária sàmente poderá 
ser feita por militar, visa a nova re­
dação proposta para o parâgrafo 
deixar claro que em matéria de subs­
tituição de cargo, cujo provimento 
seja privativo de militar, far-se-á ela 
sempre pela precedência prevista no 
inciso primeiro, ou seja, observada a 
hierarquia. 

É conseqüência· da emenda que dá 
nova redação ao inciso III, para evi­
tar que se alegue sua inexeqüibilida­
de no caso de substituicão de militar 
ocupante de· cargo privátivo de miliw 
tar. 

Assim, somos pela aprovação do 
projeto com sete. emendas. 

Sala das Comissões, 21 de julho de 
1971. - Paulo Tôrres, Presidente -
Virgílio Távora, Relator - Luiz Ca­
valcanti - Flávio Brito - Benjamin 
Farab. 

PARECER N,0 270 

da Comissão de Finanças. 
Relator: Sr. Carvalho Pinto 

I. Nos têrmos do art. 51 da Consti­
tuição, o Senhor Presidente da Re· 
pu.blica submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o presente projeto, 
que dispõe sôbre o Magistério do 
Exército. 
2. A exposição de motivos do Minis­
tro do Exército diz: 

"O Magistério do Exército, ainda 
hoje regido pelo Decreto-lei 
n.0 103, de 23 de dezembro de 
1937, está carecendo de nôvo es­
tatuto, que atuali3e o regime ju­
rídico e di ~cipline as atividades 
dos docentes dos estabelecimen­
tos de ensino da Fôrça Terrestre. 
Em resposta a essa necessidade, 
os órgãos competentes dêste Mi­
nistério elaboraram o projeto de 
lei incluso, qw-~ visa a atender 
àquelas finalidades e, simultânea-
1:'1ente, se aproxima ao máximo 
da legislação federal referente ao 
magistério civil da União, respei­
tadas as condições peculiares da 
educação militar moderna. · 

As idéias básicas que orientaram 
sua elaboração foram as seguin­
tes: 
a) integração entre o ensino e a 
pesquisa; 
b) reconhecimento da importân­
cia fundamental do professor no 
processo da aprendizagem, impli­
cando em dar-lhe maiores respon­
sabilidades e melhores estímulos; 
c) compatibilidade entre o ensino 
no Exército e o aproveitamento de 
professôres civis; 
d) prevalência do. sentido militar 
do ensino no Exército, importan­
do em ficar a sua direção, nos 
estabelecimentos da Fôrca Ter­
restre, privativamente atri'buída a 
militar. 
Obediente às idéias acima enume­
radas, o presente projeto de lei 
apresenta aspectos novos que con­
vém ressaltar: 
a) Constituição do Magistério: 
O Magistério do Exército abran­
gerá os militares e civis que exer­
cem atividades de ensino nos es­
tabelecimentos da Fôrça Terres­
tre. 
Não foi considerada, no entanto, 
a criação de um quadro, reunindo 
militares e civis. Isto não teria 
sentido prático, pois uns e outros 
pertence··1 a grupos distintos no 
conjunto do pessoal do Ministé­
rio do Exército que, embora te­
nham deveres sf'melhantes, pos­
suem prerrogativas diferentes. 

b) Categorias de professôres: 
Os professôres serão de duas ca­
tegorias: temporários e perma:.. 
nentes. ltstes nomeados por con­
curso de títulos e provas. Aquê­
les de-:ignados em comissão, se 
militares, ou contratados por tem­
po determinado, se civis ou mili­
tares da reserva ou reformados. 
Em título a parte, diferente da­
queles referentes aos professôres, 
o projeto de lei caracteriza os 
coadjuvantes do corpo docente e 
d2fine suas atribuições. 
c) Situação dos professôres mili­
tares permanentes: 

Os militares da ativa que ingres­
sarem no Magistério do Exército 
em caráter permanente continua­
rão naquela situação nos Quadros 
de suas Armas ou Serviços, sujei­
tos à legislação referente aos de­
mais oficiais da ativa, inclusive 
à que regula as promoções e a 
transferência para a inatividade." 

3. Do ponto de vista financeiro, con­
vém ressaltar que "os vencimentos bá­
.~:cos do pessoal docente do ensino su­

. perior e médio e dos tecnologistas e 
preparadores, com os respectivos re-
gimes de trabalho, serão fixados em 
lei especifica" (art. 36). 

Os demais artigos (Título VIU) se 
referem a justificações a que faz jus 
êsse tipo de atividade, isto é, a adi~ 
cionais à rer~uneração que, no caso 
de professor militar, é regulada pelo 
Código de Vencimentos dos Militares 
(art. 42). 

A proposição se exime, pois, de es­
tipulacões de ordem financeira. Visa, 
tão-sOínente, a preencher as lacunas 
existentes na legislação que vai subs~ 
tituir c que data de 1937. 

Ante o exposto, opinamos pela apro­
vação d) presente projeto. 

Sala das Comissões, 14 de julho de 
1971. - João Cleofas, Presidente -
Carvalho . Pinto, Relator - Virgílio 
Távora, reSsalvadas as emendas que 
poderei apresentar em Plenário e nas 
Comissões - Ruy Santos - Danton 
Jobim - Franco 1\Iontoro - Jessé 
Freire - Alexandre Casta - Cattete 
Pinheiro - Saldanha Derzi - l'Uilton 
Trindade. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - o Expediente lido será pu­
blicado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, ofícios das 
Liderança·s que vão ser lidos pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 
Em 22 de julho de 1971. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar os no~ 

mes dos Senhores Senadores Louri­
val Baptista, Fausto Catello-Branco 
e Mattos Leão, para que Vossa Exce­
lência, nos têrmos do disposto no item 
18 do art. 52 do Regimento Interno, 
possa designar o representante da 
ARENA no senado que irá integrar a 
Delegacão Brasileira à 59.a Conferên­
cia Inierparlamentar, a realizar-se, 
em Paris, de 1.0 a 10 de setembro do 
corrente ano. 
2. Comunico a Vossa Excelência que 
deverão integrar a Delegação Brasi­
leira, como Membros natos, os Senho­
res Senadores Tarso Dutra, Vice-Pre­
sidente do Grupo Brasileiro e Filinto 
Müller, Membro do Conselho da União 
Interparlamentar e, ainda, o Senhor 
Senador Cattete Pinheiro, Tesoureiro 
do Grupo Brasileiro. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protes­
tos de minha mais alta estima e dis· 
tinta consideração. - Filinto Müller, 
Líder da Alianca Renovadora Nacio-
nal. · 

OI. n.0 25/71 
Brasilia, 22 de julho de 1971. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar, confor­

me dispositivo regimental, os nomes 
dos ·Srs. Senadores Am.aral Peixoto, 
Ruy Carneiro e Adalberto Sena, para 
que Vossa Excelência designe um den-
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tre êles para integrar a Delegação 
Brasileira à 59.a Conferência Inter­
parlamentar, a realizar-se em Paris 
de 1.0 a 1() de setembro de 1971. 

Aproveito a opOrtunidade para J::ei­
terar a Vossa Excelência meus pro­
testos de alta estima e consideração. 
- Nelson Carneiro, Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De acôrdo com os Expe­
dientes que vêm de ser lidos, designo 
para integrar a 59.a Conferência In­
terpar.Iamentar a realizar-se em Paris, 
de 1.0 a lO de setembro vindouro, os 
seguintes Senadores: Filinto Müller, 
Tarso Dutra, Cattete Pinheiro, Lou­
rival Baptista e Amaral Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Presidência recebeu a 
Mensagem n.0 62, de 1971 CN (n.0 .. 

265/71, na origem), pela qual o Sr. 
Presidente da República submete ao 
Congress.o Nacional: o Projeto de Lei 
n.0 !0/71 (CN), que acrescenta dois 
parágrafos ao art. 8.0 da Lei n.0 ••.. 

5.682, de 21 de julho de 1971. 

Para a leitura do Projeto e demais 
providências iniciais de sua tramita­
ção, convoco Sessão Conjunta do Con­
gresso Nacional, a realizar-se às 10 
horas do dia 27 do corrente, no Ple­
nário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao primeiro ins­
crito, em face da desistência do Se­
nador Cattete Pinheiro, o Senador 
Clodomir Millet. 

O SR. CLODOMJR MILLET - Se­
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
recebo de uma cidade do interior per­
nambucano carta de modesto funcio­
nário do antigo Qepartamento dos 
Correios e Telégrafos, na qual faz 
considerações a respeito do breve dis­
curso por mim pronunciado nesta 
Casa, quando tive oportunidade de 
comentar a inquietação de emprega ... 
dos da Caixa Econômica Federal, 
diante de decisão proferida pelo egré­
gio Tribunal Federal de Recursos. 

Essa carta, Senhor Presidente e Se­
nhores Senadores, vinda de uma ci­
dade distante, onde são menores os 
veículos de comunicação, fortaleceu 
minha crença no Congresso Nacional, 
porque testemunha que estamos sen­
do acompanhados pela Nação inteira 
e oferece a certeza de que o povo crê 
no nosso trabalho e na excelência do 
regime democrãtico, na participação 
do Congresso Nacional no encaminha­
mento das soluções dos problemas 
nacionais e na discussão dos assuntos 
de interêsse da coletividade. 

O missivista leu o "Diãrio do Con~ 
gresso" e sentiu que o Congresso Na­
cional ainda constitui, na mecânica 
dos podêres do Estado, aquêle que po­
de traduzir, com autenticidade,-os an­
seios db povo, transmitindo-os à 
cúpula administrativa. 

É isto, aliás, o que tenho susten­
tado em tôdas as oportunidades, 
acentuando que o próprio Senhor Pre~ 
sidente da República tem dado sem­
pre testemunho de respeito e acata­
mento ao Congresso e solicitando 
mesmo sua participação ativa no exa­
me de questões da maior importân-
cia. · 

Diz o missivista que o pessoal do 
antigo DCT está "com um mêdo ter­
rível" de enfrentar a legislação. que 
regula a Emprêsa Brasileira. de Cor_­
reios e Telégrafos no que lhe diz res­
peito, porque essa legislação imporia 
como condição, para a contratação 
dêsse pessoal, pela nova emprêsa, a 
prévia exoneração do mencionado De­
partamento dos Correios e Telegrafas. 
E é razoável, Senhores Senadores, que 
assim pense o antigo servidor do DCT. 

Diz, com efeito, o parágrafo segun­
do do artigo 1.0 do Decreto n.0 68.785, 
de 21 de junho de 1971: 

"Para a efetivação do contrato 
de que trata o parágrafo anterior, 
observado o disposto no art. 231 
da Lei n.0 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952, o funcionário exonerar­
se-á do Serviço Público, sendo 
desligado dentro de 48 (quarenta 
e oito) horas após a apresentação 
do pedido de exoneração ao Che­
fe imediato." 

É verdade que o parágrafo anterior, 
a gue se refere o dispositivo, deter­
mina que o tempo de serviço, como 
funcionário público, será reconhecido 
pela EBCT, de acôrdo com a legisla­
ção trabalhista, para todos os efeitos, 
inclusive estabilidade e aposentadoria. 
Mas essa garantia não afastaria, por 
si só, o justo receio dos funcionários 

· do antigo DCT. 

Dir-se-á, Sr. Presidente, que os fun­
cionários do DCT não são obrigados a 
solicitar exoneração, podendo conti­
nuar regidos pelo Estatuto dos Fun­
cionários Públícos. 

Mas é justamente nesse ponto 
que a legislação da EBCT parece en­
trar em divergência com o que tem 
sido adotado em situações da mesma 
natureza. 

Em relação à Caixa Econômica, por 
exemplo, os seus antigos servidores ti­
veram, claramente expresso, o direito 
de opção peJo regime estatutário, sem 
a exigência de prévia exoneração. Pri­
meiro, pelo Decreto-lei n.0 266 e, de­
pois, pelo Decreto-lei n.0 759 que, no 
seu artigo 14, dispõe: 

"Os atuais servidores do Conselho 
Superior e das Caixas Econômicas 
Federais serão aproveitados como 
empregados da CEF, de preferên­
cia nas respectivas jurisdições, em 
conformidade com o que fôr esta­
belecido pelo Poder E~ecutivo." 

E quanto à Agência Nacional, o 
Decreto n.0 68.845 nem de leve deixa 
supor que pudesse ser exigida a re-

· núncia prévia de qualquer dos seus 
funcionã..ríos para ser admitido sob o 
nôvo regime de trabalho, sujeito à le­
gislação trabalhista. 

O parágrafo 2.0 do artigo 17 dêsse 
decreto preceitua que os funcionários 
da Agência Nacional, mediante opção, 
poderão ser aproveitados, como con­
tratados, sob o regime da CLT, inde­
pendentemente da exigência de con­
curso, determinando o parágrafo 3.0 
do mesmo artigo que êsse aproveita­
mento acarretará, obrigatOriamente, a 
exoneração do servidor do cargo que 
ocuJ)ava, computado o seu tempo de 
serviço como funcionário, para fins de 
aposentadoria na forma da legislação 
vigente. 

É a exoneração prevista, como obri­
gatória, após o aproveitamento do 
funcionário nas novas condições de 
trabalho, e não antes, como faz supor 
a redação do parágrafo 2.0 do artigo 
1.0 do Decreto n.0 68.785, no que tange 
aos servidores do antigo DCT, para 
efetivação do contrato de trabalho na 
EBCT. 

E quanto ao IBGE~ o que ocorreu, 
quando se constituiu em Fundação? 

Estabeleceu-se que o regime juridi~ 
co dos seus servidores seria o da Ie~ 
gislação trabalhista, considerando-s(; 
em extinção os quadros do pessoal da 
Secretaria-Geral do Conselho Nacio­
nal de Estatística, do conselho Na­
cional de Geografia, da Escola Nacio­
nal de Ciências ·Estatísticas e do Ser· 
viço Nacional'de Recenseamento, ex· 
tinçãci essa que se efetivaria gradati· 
vamente. mediante supressão dos car· 
gos que fôssem vagando, mas garan· 
tida ao funcionário a prestação d1 
serviços à Fundação IBGE, assegura 
dos os direitos e vantagens inere-nte; 
à sua condi<;.ão de servidores autár 
quicas. (Decreto-lei n.0 161 - art. 1: 
e art. 16 .e parágrafo 1.0 , e art. 17 1 

seu parágrafo único). 
Pergunta-se, então, por que eXlgi 

ao pessoal do DC'I' a prévia exonera 
ção, para, só depois, ajustá-lo ao re 
gime da Consolidação das Leis d 
Trabalho? 

A inquietação manífestada pelo pa 
tríclo que me escreveu do interior d 
Pernambuco teria, assim, justifícaçã< 
E é por isso que me permite suscitar 
problema perante o Senado, exami 
nando-o em face do que ocorre cor 
outras Fundações e Emprêsas Públi 
cas. 

Desejo frisar, aipda uma vez, que 
palavra do Congresso está sendo Oll 
vida em todo o País, e isso tem alt 
significação, como é fácil de compre 
ender. E é na convicção de que o pov 
está atento ao nosso trabalho e cor 
fia na palavra e na ação dos set 
representantes que acolho a pedida d 
missivista e, desta tribuna, me diri.! 
ao Sr. Ministro das Comunicaçõ{ 
para solicitar o esclarecimento d 
questão que nos é posta, certo·de·qu 
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o Govêrno saberá corrigir as distor­
ções, acaso existentes, e tranqüilizar 
a laboriosa classe dos que, por tantos 
anos, tão relevantes serviços presta­
ram ao antigo Departamento dos Cor­
reios e Telégrafos. 

No momento em que se volta a dar 
ênfase à Reforma Administrativa, 
para acelerar a sua implantação, o 
nosso apélo se dirige também ao es­
clarecido e dinâmico Ministro do Pla­
nejamento, pedindo-lhe que mande 
verificar a procedência das alegações 
e temores dos funcionários da Caixa 
Econômica e do antigo DCT, promo­
vendo, se fõr o caso, uma uniformiza­
ção das normas que regulamentam as 
Fundações e Emprêsas Públicas, no 
que respeita ao aproveitamento dos 
servidores nos novos órgãos, sob o re­
gímen de trabalho da legislação tra­
balhista, com o que estará contribuin­
do para dirimir dúvidas e esclarecer 
mal-entendidos, que até já se fizeram 
sentir no âmbito da Justiça - em 
julgamentos recentes, sôbre casos 
idênticos ou semelhantes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (1\luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador José Esteves. 

O SR. JOSÉ ESTEVES (Não foi re­
\'isto pelo orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, aproveitei o fim de se­
mana para dar um giro no meu Esta­
do, a fim de verificar in loco as con­
seqüências da enchente, ainda um 
grande problema no nosso Estado, so­
bretudo na região do Baixo-Amazo­
nas. Fiz uma viagem de 48 horas num 
bimotor. Tive a preocupação de levar 
comigo um cinegrafista-fotógrafo, pa­
ra filmar tudo aquilo que vi, a partir 
de Manaus, sobrevoando a região do 
Careiro, Itacoatiara, Silves. Itapiran­
ga, Barreirinha, Maués, Nhamundá, 
Urucurituba, e, finalmente, Parintins, 
onde passamos o dia da festa da Pa­
droeira daquela cidade: N. Sa. do Car­
mo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a si­
tuação é desoladora. Verificamos que 
a enchente do corrente ano foi deve­
ras desastrosa, de proporções maiores 
às esperadas, de proporções calami­
tosas mesmo. Basta dizer que na re­
gião do Baixo-Amazonas, cuja princi­
pal economia reside na fibra de juta 
e nas atividades dos pecuaristas, qua­
se que foi dizimado o rebanho e per­
dida a grande produção de juta. 

Para dar uma idéia da situação, Sr. 
Presidente, as indústrias locais têm 
que adquirir malva no Estado do Pa­
rá, para que possam enfrentar a ne­
cessidade de sua produção. 

Sr. Presidente, é lamentável, além 
dos prejuízos da enchente, além des­
sa situação natural causada pela ava­
lancha das águas, nesta altura de ca.­
ráter irremediável, a atitude do ge­
rente interino do Banco do Brasil em 
Parintins, Senhor Francisco Silva. 

H.eputo o maior crime havido no 
Município de Parintins, por parte da 
Agência do Banco do Brasil que, 
apesar das instrucões determina­
das pela Diretoria da Primeira Re­
gião, a cuja frente está o Dr. Oziel 
Carneiro, o gerente local do Banco do 
Brasil - a quem responsabilizo neste 
instante, pois é o responsável por uma 
segunda catástrofe. S. Sa. descum­
priu as determinacões emanadas da 
Diretoria do Bancô do Brasil, numa 
autêntica sabotagem contra os ho­
mens que trabalham e produzem em 
benefício do Amazonas e do Brasil. 

Em Parintins reuni o nôvo gerente 
do Banco do Brasil, Sr. Saulo Garcia 
(~ueiroz, que havia assumido a agên­
eia daquela . instituição bancária 24 
horas antes da minha chegada. Pro­
movi uma reunião na Associação Co­
mercial daquela cidade. ouvimos os 
pecuaristas, ouvimos os industriais, 
ouvimos, finalmente, todos as homens 
responsáveis pela produção e pelas 
elasses produtoras. Promovi êsse en­
eontro, que contou com as presenças 
do Presidente do Sindicato Rural de 
Parintins, dos Diretores da Associação 
Comercial e representantes de tôdas 
as classes - produtores, pecuaristas e 
industriais, que ouviram do nôvo ge­
rente as esperanças de procurar con­
tornar a situação, 

Dessa reunião, concluimos que os 
responsáveis pela falta de cumprimen­
to do dever e das instruções emana­
das de Direção do Banco do Brasil, 
que, em caráter emergencial, mandou 
fôssem atendidos os pecuaristas, para 
o transporte do gado, • e preparação de 
marombas e de tudo aquilo que pudes­
se significar um fator para evitar 
maiores conseqüências dos prejuízos 
oriundos da enchente; dessa reunião, 
Sr. Presidente, concluímos que o res­
ponsável por aquela situação, situação 
que reputo muito mais grave do que 
a própria enchente, é o descaso fla­
grante do gerente-interino do Banco 
do Brasil, Sr. Francisco Reis Silva, 
~~Iemento sem nenhum gabarito para 
o exercício daquela função, porque in­
sensível e ignorante. a ponto de não 
saber .. sequer, interpretar as instru­
·~ões emanadas da Diretoria. Eu o res­
:í)onsabilizei, telegrafando, daquela ci­
dade, ao Diretor da Primeira Região 
do Banco do Brasil, Sr. Oziel Carneiro, 
pedindo as providências necessárias, 
no sentido da substituição daqueles 
Ç!}ementos que muitos prejuízos cau­
.saram à economia do Município de 
Parintins. 

Não é justo, Sr. Presidente, que, en­
quanto a agência de Manaus, a agên­
cia de Itacoatiara, agências do mes­
mo banco. com as mesmas instruções, 
procuraram cumprir, à risca. as deter­
minacões emanadas da Diretoria, não 
é posSível que a de Parintins tivesse 
outro comportamento. 

Sr. Presidente, reafirmando os têr­
mos dos telegramas que dirigi ao Sr. 

Oziel Carneiro, Diretor da Primeira 
Região do Banco do Brasil, passo à 
lei tu r a dos mesmos: 

"Congressista urgente 
Satelgeral para Diretor Oziel 
Carneiro 
Banco do Brasil ~ 15.0 andar 
Brasília - DF 
Encontro-me percorrendo o inte­
rior dêstc Estado, inclusive acom­
panhado de um cinegrafista com 
o fim de constatar, de visu, a si­
tuação calamitosa provocada pela 
enchente do Rio Amazonas. La­
mentàvelmente. as instruções 
emanadas dessa Diretoria estão 
sendo descumpridas no Município 
de Parintins, fato que vem agra­
var. mais ainda. sua já desespera­
dora situação. Responsabilizamos 
por semelhante fato os senhores 
Francisco Reis Silva e Salomão 
Moisés Cohen, respectivamente 
subgerente e chefe da carteira de 
Cadastro da: agência de Parintins. 
Nestas condições. vimos solicitar 
o afastamento imediato de tais 
funcionários. prejudiciais, como 
se vê. à vida dêste município, 
cujas necessidades, mais do que 
nunca, carecem ser atendidas, sob 
pena de seu aniquilamento irre­
mediável. Certo do atendimento 
da nossa justa reclamação. ante­
cipamos os melhores agradeci­
mentos. José Esteves, Senador 
da República." 
"Congressista urgente (Dia 
17-7-71) 

Satelgeral para o Sr. Diretor Oziel 
Carneiro 
Banco do Brasil S/ A - 15.0 andar 
Brasília - DF 
Ratificando meu.telegrama ante­
rior. datado de hoje, registro, com 
satisfação, debaixo de expectati­
va e esperanças por parte dos 
produtores e pecuaristas, que êste 
município deu posse ao nôvo ge­
rente. Saulo Garcia de Queiroz, 
para a agência de Parintins, es­
perando que essa diretoria ofe­
reça-lhe o indispensável apoio pa­
ra. sua árdua missão à frente da 
referida agência. - Cordiais sau­
dações - José Esteves - Senador 
da República." 

Sr. Presidente, quero, neste instan­
te, da tribuna do Senado, denunciar 
à Direção do nosso principal estabe­
lecimento bancário e às autoridades 
competentes. para que sejam respon­
sabilizados os Srs. Francisco Reis Sil­
va, gerente-interino da agência de Pa­
rintins e Salomão Moisés Cohen, Che­
fe do Cadastro da mesma Agência, 
pelos Prejuízos causados àquele Mu­
nicípio, porque são os únicos respon­
sáveis. 

Sr. Presidente, exijo que o Sr. Dire­
tor da Primeira Região do Banco do 
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Brasil, Sr. Oziel Carneiro, abra inqué­
rito administrativo para se apurar 
responsabilidades. Não é possível tra­
tamento discriminatório, muito dife­
rente do determinado pela, Diretoria 
do Banco do Brasil. 

Estou com audiência marcada se­
gunda-feira próxima com o Sr. Dire­
tor da Primeira Região, Sr. Oziel Car­
neiro, no sentido de colocar S. s.a. a 
par dessa grave situação, porque não 
é possível que uma agência, enquan­
to as outras interpretaram correta­
mente as Instruções, a agência de Pa­
rintins, através de seus dois funciona­
rios irresponsáveis e insensíveis, pas­
sou a levar a miséria aos produtores, 
àqueles que produzem diuturnamente 
para integrar a Amazônia no conte.x­
to brasileiro. 

Ficam aqui, Sr. Presidente, os meus 
protestos e o ·meu apêlo ao Sr. Dire­
tor Ozie1 Carneiro, para que tome as 
necessárias providências determinan­
do o afastamento imediato daqueles 
doís funcionários da agência do Ban­
co do Brasil, a fim de que o atual ge­
rente, que assumiu há poucos dias, 
possã desempenhar as funções para 
que foi nomeado pela alta direção do 
Banco do BrasiL 

:reste .era o pronunciamento que 
queria fazer neste instante, já que pa­
ra a próxima segunda-feira estou ins­
crito e farei um relato do que vi e 
ouvi, do que presenciei e constatei de 
positivo e negativo no meu Estado, 
pois procuram dessa maneira anular 
a imagem dêste País que o Presiden­
te da República deseja projetar e não 
é possível que maus brasileiros, a ser­
viço não sabemos de Quem, procurem 
boicotar a ação do Govêrno. 

Sr. Presldente, Srs. Senadores, que­
ro, neste instante, também congratu­
lar-me com o Ministro' Costa Caval­
canti pelas providências que adotou, 
através do seu Ministério, no sentido 
de minorar os efeitos da enchente do 
Rio Amazonas, no sentido de deter­
minar providências, como de fato de­
terminou, através do Serviço de Ca­
lamidade Pública subordinado ao Mi­
nístério do Interior que mandou para 
o Oovêrno do Estado um auxílio ca­
paz de minorar a situação dos vitima­
dos pelas enchentes do Rio ··Amazonas. 

O Senador Petrônio Portella, Presi­
dente desta Casa, deu o prazer de sua 
vísita a Manaus e teve oportunidade 
de, em lancha, fazer um passeio flu­
vial ~ e posso di:t;;er que isto consti­
tuiu, antes de tudo, um exame in loco 
da situação grave por que atravessam 
os ribeirinhos do nosso Estado. S. Ex.a 
estêve na zona do Careiro e do Cam­
bixe, que dista cêrca de . 30 minutos 
da cidade de Manaus - a zona agro­
pecuária de maior importância, res­
ponsável pelo abastecimento de leite 
da capital, além do abastecimento de 
carne, e viu de perto o sofrimento da­
quela gente de Manaus que neste ins­
tante abriga mais de setenta mil l'i-

• 

beirinhos que não têm condições de 
sobrevivência nas várzeas porque es­
sas estão totalmente alagadas. Mos­
trarei aos Srs. senadores, dentro de 
algUns dias, a reportagem que fize­
mos através de filmes cinematográ­
ficos do que vimos e presenciamos, 
para mostrar a esta Casa, para mos­
trar aos representantes dos Estados, 
aqui, nesta Casa do Congresso Nacio­
nal, de quanto nós do Amazonas so­
fremos pela teimosia de querer que a 
Amazônia continue a ser brasileira. 

portanto, Sr. Presidente, I}a próxi­
ma segunda-feira farei um relato, 
dentro das nossas limitações, do que 
vimos e ouvimos, do que sentimos de 
positivo e negativo, como disse, para 
conhecimento do Sr. Presidente da 
República ~ êste homem que ficará 
cont a passagem gravada na História 
em letras de ouro, porque deseja, re­
almente, realizar esta obra ciclópica 
em benefício do Amazonas e da Ama­
zônia, para que ela deixe de ser cobi­
çada pelo estrangeiro e se torne, efe­
tivamente, a Amazônia brasileira, dos 
brasileiros, ocupada pelos brasileiros, 
trabalhada pelos brasileiros, enfim, 
que seja ela sempre Brasil, porque do 
Brasil é a Amazônia e o Estado do 
Amazonas! 

Muito obrigado a V. Ex.3 (Muito 
bem! Muito bem! Palmas. O orador ê 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Senador 
Danton Jobim. 

0 SR. DANTON JOBIM (Sem revi­
são do orPdor.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, na última Sessão do Se­
nado, minha ausência involuntária 
no plenário fêz com que eu não me 
tivesse a.ss(. .... ia_do às congratulações, 
que partiram da representação da li­
der:;.nça da Maioria desta Casa, com 
a direção da Emnrêsa Bloch pelo lan­
çamento da revista Domingo Ilustrado. 

Entretanto, Sr. Presidente, não po­
deria deixar, evidentemente. de asso­
ciar-me- àr ueles que aqui se manifes­
taram sôbre o acortecimento, sem dú~ 
vida, muito importante como é sem­
pre o aparecimento de um eficiente 
meio de comunicar:-ão social. Deixo 
aqui consignado, pois, que os meus 
parabéns se dirigem a Adolfo Bloch 
e a Samuel Wainer, que dirigem o 
empreendimento e, ao mesmo tempo, 
estendê-los a todos àqueles que se 
dedicam à redacão. ilustracão e con­
fecção dêsse nôVo jornal-révista. 

~ "':J.S, a principal razão por. que, nes­
ta hora, ocupo êste microfone é para 
congratular-me com o Senado pelo 
debate em nível elevado, digno desta 
Casa, que a']ui se travou, anteontem, 
entre a Lideranea da Maioria, mais 
precisamente o I lder Filinto Müller. e 
o Senador Ernani do Amaral Peixoto. 

O nosso companheiro de banca..:a 
pronunciou, na ocasião, urna oração 

sem dúvida notável pelo seu conteú­
do. 

Nestas bancadàs do Senado sentam­
se numerosos representantes dos Es­
tados que foram, durante largo tem­
po, liderados por S. Ex.a, que exerceu, 
com alto espírito pUblico, sabedoria, 
equilíbrio e eficiência, a presidência 
do velho PSD. 

O resneito ao passado deve ser uma 
constante em todos os homens públi­
cos realmente conscientes· de que o 
presente não é de geração espontâ­
nea. Assim, devemos reverenciar, sem­
pre aue a ocasião se apresente, aquê­
les homens que representaram, no 
passado, alguma coisa de importJnw 
te, de orgânico na sistematização e 
no disciplinamento da opinião polí­
tiC'1. do ?ais. 

Assim, neste momento. estamos to­
dos empenhados - e incluo, eviden­
temente, com essa generalização, a 
ARENA - em restabelecer a norma­
lidade democrática do nosso País ou 
por outra, se quiserem, para usar a 
expressão do próprio Presidente da 
Repúbiica, a plenitude democrátlca. 
Com ês.se pensamento, :n,ão convém 
desfalcar o altar dos santos do pas­
sado. que nos podem ajudar com sua 
expe.,.iêncla a construir o futuro. Aten­
deremos. assim, àquele apêlo que fêz 
o General Emílio G. Médici a todos os 
brasileiros, especialmente àqueles que 
estavam mais diretamente engajados 
no movimento que deu origem à Re­
volução de 1~64: "!'Tão deveríamos ati­
rar pedras no passs.do, mas juntá-las, 
a fim de construírmos o porvir." 

É com grande satisfação, pois, que 
vejo dois velhos lutadores politicos, 
vindos ambos do passado, a debate­
rem aqd questões políticas sem outra 
paixão que não seja aquela do senti­
mento cívica que êles aurem de suas 
convicções. 

Creio, Srs. Senaclores, que a Mino­
ria tem um grande papel a desem­
penhar nessa jornada no rumo da 
plenitude democrática .. Tenho ouvido 
dizer isto a muitos dos nossos adver­
sárias. 

Sem dúvida, a Minoria tem uma 
missão polítíca de grande relevância 
nesta hora, porque, através do seu 
comportamento coerente, firme, cora­
joso, mas sensato, poderá abrir, de 
certo modo, a oportunidade para que 
os homens que neste momento domi­
nam o poder nos restituam ao estado 
de direito e à plena democracia. 

O Sr. Ruy Santos- V. Ex.a me per­
mite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
muito prazer, nobre Senador Ruy 
Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Eu não devia 
apartear V. Ex.a., mesmo porque nã< 
se deve -estar a apart~ar um oradQl 
como V. Ex. a,. que sempre usa o mi­
crofone ou a tribuna com segurança 
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com precisão de conceitos. O nosso 
papel é mais de Ouvir e de aprender, 
. {não apoiado!) mas, se tomo a liber~ 
dade de interromper seu discurso, é 
para dizer que mais mesmo de que de­
ver nosso para êsse restabelecimento 
- nosso, dos políticos - o restabele­
cimento democrático se espraia antes 
daqueles que têm função política, co­
mo nós temos, para a opinião pública, 
para tôda a comunidade brasileira. 
·Êsse anseio, que é o anseio de nós 
todos, de tôda comuniqacte, não virá 
por um trabalho nosso - vamos dizer 
da ARENA - ou um. trabalho de Vos­
sas Excelências, do MDB, mas de um 
trabalho de tôda a opinião pública, 
de tôda a consciência nacional que 
assim deseja, que assim espera e que 
se interessa por isto. Assim. o papel 
de nós todos é o papel de engajar, de 
a trair a opjnjão pública para êste eS­
fôrço pelo restabelecimento democrá­
tico, que é anunciado, desejado e per­
&eguido pelo Sr. Presidente da Repú­
blica. Claro que as contingências po­
dem retardar êsse restabelecimento, 
mas se todos nós, se a corr:unidade 
brasileira conseguir formar uma opi­
nião, não só opinião de desejo, mas 
uma atuação de propósitos, eu estou 
certo que esta plenitude democrática 
virá o mais breve possível. Mas eu 
queria ainda, a propósito de uma par­
te do discurso de V. Ex.a, dizer - e 
não digo isto como um velho, mesmo 
porque não me considero líder -, eu 
quer~a apenas dizer que não me en­
contrava aqui quando falou o nobre 
Senador Amaral Peixoto. Cheguei jã. 
nos apartes do final do seu discurso 
ou, por. outra. quando já pràticamente 
concluído seu discurso. Mas o que eu 
queria dizer a V. Ex.a é que não há 
liderança imposta. Enganam-se os 
que pensam que liderança vem às vê­
zes de uma posição eventual que se 
tenha no momento. Liderança é coisa 
que vem de fora para o líder e não o 
lider a querer se fazer líder sôbre li­
derados. Assim, essas grandes figu­
ras da política brasileira, que conduzi­
ram tão bem os seus partidos e a vida 
pública, por mais que às vêzes se pen­
se que estão afastadas ou ultrapassa­
das, êles não se afastam nem se dei­
xam ultrapassar porque as verdadei­
ras liderancas aí estão e continuarão. 
E por vêzeS até após a morte, os lí­
deres continuam_, pela escola política, 
pela orientação, pela conduta que ti­
veram. Assim, o que é preciso, neste 
esfôrço de plenitude democrática, é 
que ninguém queira se arvorar em lí­
der, mas aguarde essa condição de li~ 
derança, que vem naturalmente para 
aquêies que mostrarem qualídades e 
condições para alcançar essa lideran­
ça. V. Ex.a. me perdoe, me perdoe o 
Senadó, que está atento ao discurso 
de V. Ex.a, a interrupção que lhe faço, 
mas eu quero deixar aqui o meu aprê­
ço ao eminente Senador Amaral Pei­
xoto, com quem nunca estive lado a 
lado, sempre estivemos em campos 

opostos, mas a quem cm)heço e ad­
miro desde quando nos encontramos 
em 1946, e quero também dizer que 
nós podemos divergir, perfeitamente, 
mas, nos respeitando, dentro das di­
vergências, dentro dos pontos de vista 
que cada um tem. É natural que eu 
pense de uma maneira e V. Ex. a pense 
de outra, ou que o Senador Filinto 
Müller pense de uma maneira e o Se­
nador Amaral Peixoto pense de outra. 
Mas o que é preciso é que na diver­
gência haja respeito ao ponto de vista 
de cada um, porque eu estou certo que, 
nesta divergência, há apenas a busca 
do objetivo final, que é a prática de­
mocrática, que é o engrandecimento 
do Brasil, o bem-estar do povo brasi­
leiro. 

V. Ex. a me perdoe, eu já tomei muito 
do seu precioso tempo. 

O SR. DANTON JOBIM - O aparte 
de V. Ex.a é muito honroso para mim. 
Não direi que eu o incorporo no meu 
discurso como aqui se diz muitas vêzes. 
Êle se inclui por si mesmo, evidente­
mente, porque não contesta, absoluta­
mente, opiniões e convicções longa­
mente sustentadas, por mim, através 
de uma longa vida, não partidária, 
mas jornalística. 

O Sr. Ruy Santos - Jornal é polí­
tica. 

O SR. DANTON JOBIM - Mas o 
que eu desejava, entretanto, era fa­
zer uma observação: que a ampla in­
dependência no debate dos proble­
mas deve ser encorajada mesmo o 
partido da Maiotia. Felicitei-me co­
mo brasileiro e democrata, no dia em 
que li no Jornal do Brasil e em outros 
jornais do Rio de Janeiro, uma de­
claração corajosa do Líder Filihto 
Müller contra a sublegenda e parti­
dária da revisão constitucional. Nes­
te momento verifiquei que o silêncio 
que cai sôbre a Bancada Majoritária 
no Congresso Nacional, representa 
como que as cinzas que disfarçam a.s 
brasas do pensamento íntimo ou da 
consciência arenista. 

Acredito que o próprio Presidente 
da República esteja, no fundo, de 
acôrdo com seu Líder no Senado. 

Recuso-me a aceitar que um homem 
como o Senador Filinto Müller com 
a longa vivência política do eminente 
Líder da Maioria, fôsse cometer a le­
viandade de apresentar sugestõe's que 
não tivessem a mínima possibilidade 
de vingar, de serem aceitas no seio 
dos concílios que assessoram o Pre­
sidente da República. 

Acredito mesmo que S. Ex.a tenha 
querido que viessem a público os im­
portantes itens de sua declaração, 
para que fôssem ventilados e deba­
tidos e para, de certo modo, animar 
seus colegas a manifestarem sempre 
os .seus pontos de vista dentro do par­
tido e. numa certa medida, até fora 
dêle, no sentido· de que viesse à tona 

o ·verdadeiro pens·amento da classe 
política, numa hora como esta . 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a me 
permite? 

O SR. DANTON JOBIM - Pois não, 
com grande prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Desculpe in~ 
terrompê-lo novamente. 

O SR. DANTON JOBIM - É uma 
grande satisfação. 

O Sr. Ruy Santos ~ O Senador Fi­
linto Müller não se encontra no ple­
nário. Claro que, na vida, nenhum 
de nós pode se desvincular da sua 
condição de liderança - não digo li­
derança partidária, mas de liderança 
natural e normal na vida política 
brasileira. o Senador Filinto Müller 
fêz questão de declarar, na conversa 
que teve com os repórteres poliUcos, 
que era a sua opinião pessoal. Estou 
certo de que outros pensem e podem 
até divergir, aqui ou ali, do seu pon­
to de vista e das soluções. Mas eu 
acho que só é benéfico para a vida 
pública brasileira e para o restabele­
cimento democrático nacional o de­
bate de tôdas as idéias. 

O SR. DANTON JOBIM - De pleno 
acôrdo com V. Ex.a 

O Sr. Ruy Santos - Eu posso di­
vergir, V. Ex.e. pode divergir, eu posso 
apoiar o Senador Filinto Müller, V. 
Ex.a pode apoiar, mas o que eu acho 
- e quero deixar claro no discurso 
de V. Ex.a - é que o ponto de vista 
é pessoal. Não conversei com o Se­
nador FUinto Müller, mas, lendo a 
entrevista, vi que o Líder da ARENA 
declarou, fêz questão e os jornais des­
tacaram, que era opinião pessoal de 
S. Ex.a Não conversei com S. Ex.a, 
não percebi nenhuma troca de idéias, 
eu, que estou sempre com S. Ex.a, 
vim a conversar com S. Ex.a ontem 
à noite, 48 horas depois de sua en­
trevista. De maneira que é um ponto 
de vista pessoal, um ponto de vista 
que se pode aceitar e que se pode 
não aceitar. O problema, por exem­
plo, da Constituição. de tocar e não 
tocar na Constituição, certa feita, 
aparteando o Senador Nelson Car­
neiro, declarei que, pelo menos eu, 
acho que há pontos na Constituição 
que devem ser alterados. Ainda há 
pouco, conversando com o eminente 
colega, Senador Magalhães Pinto, dis­
se que pelo menos dois tenho como 
convicção que devem ser alterados, 
não digo se hoje ou amanhã. Acho 
mesmo que não será para êste ano 
ou para o próximo. Um, é o da al­
teração da representação proporcio­
nal, que desapareceu dentro da tra­
dição brasileira em função da popu­
laçãQ, para ser em função do elei­
torado. É um ponto que divergi des­
de que os juristas, no Rio, antes da 
emenda o defendiam. como o Dr. Cle­
menceau, que disse no JornaJ do Bra­
sil, c publicou até uns dados. que se 
devia alterar. Eu fiz declaração con-
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tra. Outro, é o do recesso, e deve 
haver outros. A Constituição só nã.o 
pode ser tocada quanto à Federação 
e na República. De maneira que a 
Constituição pode ser alterada. Quer 
dizer que a tese de que se pode ou de 
que se deva mais hoje mais amanhã, 
fazer uns retoques na Constituição, 
isso é natural. Isso é em função at.é 
dos dias de hoje. V. Ex.a vê que os 
países tradicionais estão sofrendo mu­
danças tremendas, fruto da própria 
época. ~ que a própria democracia 
não pode ser estática, num momento 
em que os homens estão até querendo 
levar ''jeep" para a Lua. Acho, e êste 
o ponto que queria deixar claro no 
discurso de V. E'X.e., que o Senador Fi­
Unto Müller, dentro do direito seu, na­
tural, de expressar o seu pensamento, 
em conversa com jornalistas, manifes­
tou o seu pensamento sôbre vários 
problemas que estão em tela. Eu, por 
exemplo, ao contrário de S. Ex:.a que é 
contra a sublegenda, não sou assim 
muito contra a sublegenda. Acho que 
no bipartidarismo a sublegenda existe 
e terá de existir naturalmente. Outro 
dia, eu dizia ao seu eminente Líder, o 
Senador Nelson Carneiro, e S. Ex.a 
disse que a sublegenda é só para a 
ARENA. Mas há um grande Municí­
pio da Bahia, o de Santo Amaro, em 
que a ARENA teve um candidato só e 
venceu os três concorrentes do MDB. 
Claro que a ARENA usa mais a suble­
genda do que o MDB, não contesto. O 
ponto que eu queria, repito, deixar 
claro é o de que o Senador Filinto 
Müller externou o seu pensamento, 
que é seu, que êle está no direito de 
externar em sentido oposto. E para 
mim isto é vital, é animador dentro 
dessa busca que se faz do restabele­
cimento democrático. 

O SR. DANTON JOBIM- Precisa­
mente, é esta a tese do meu discurso. 
Para mim, é profundamente animador 
que isto aconteça. E isto me sugeriu 
também fazer aqui algumas observa­
ções sôbre o papel que deve caber· âs 
Maiorias. Não direi Maioria no singu­
lar, porque não vou ensinar o Padre­
Nosso ao vigário; não me cabe, sem 
dúvida, pregar na outra freguesia, 
aquela que não é a minha, mas acho 
que o papel do grupo majoritário tam­
bém se assemélha um tanto ao mi­
noritário, no que toca à fiscalização 
dos atos do Poder Público. Acho que 
não é dever da Maioria aprovar siste­
màticamente tudo aquilo que o Poder 
Executivo julgue conveniente para o 
País - ou para a Revolução, na con­
j untura a tu ai. 

Por isso, sempre que vejo uma voz 
corajosa que surge a suscitar seus 
próprios pontos de vista, nos arraiais 
do seu Partido e, mais_ do que isso, a 
lançar teses que poderao ser o ponto· 
de partida para debates salutares. os 
quais imformarão o pronunciamento 
da classe política, como um todo, sôbre 
a melhor maneira de atingir-se em 

tôda sua plenitude a democracia, isso 
é motivo de alegria para mim. 

O Sr. Ruy Santos - A maioria não 
se tem limitado a dizer "estou de 
acôrdo", ao Poder Executivo. Sabe V. 
Ex.a que sou um velho parJamenta­
rista. Acho que o Parlamentarismo só 
terã êxito em conseqüência da prepa­
ração da massa para o exercício do 
sistema parlamentar de govêrno, mas 
sabemos que no regime presidencial 
- isto foi sempre, em todos os tem­
pos - há um comando normal e :na­
tural do Presidente da República na 
condução e solução dos problemas. É 
quem tem os planos de govêrno e 
quem os vai executar. Cabe ao Con~ 
gresso ajudá-lo na execução dêsses 
planos. Ainda na próxima semana, 
vamos votar o projeto de lei da edu~ 
cação fUndamentaL Trezentas e tan­
tas emendas foram apresentadas. Li 
nos jornais - porque não acompanhei 
os debates- que cento e vinte emen­
das foram aceitas. E estas cento e 
vinte emendas não devem ter sido tô­
das do MDB; deve ter \havido muitas 
da ARENA, talvez até a maioria, den­
tro da proporcionalidade da ARENA, 
em busca da melhoria do projeto e 
numa colaboração com o Govêrno, 
com o Poder Executivo, tanto quanto 
teve o MDB o objetivo de aperfeiçoar 
a legislação. Portanto, nós não temos 
esta preocupação de dizer "Amém!" 
Temos a preocupação de ajudar e de 
tudo fazer para: que haja o bom êxito 
- e reconhecem11s que está havendo· 
- da parte do Oovêrno da Revolução. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? ' 

O SR. DANTON JOBIM- Com pra­
zer. 

O Sr. Eurico Rezende - Já estou 
aqui com ciúmes em virtude da perti­
nácia intervencionista do eminente 
colega Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Desde que não 
seja ciúme mórbido. 

O Sr. Eurico Rezende - E desejo 
também participar dessa intervivência 
cativante que V. Ex.a, nobre Senador 
Danton Jobim, proporciona à Casa e, 
principalmente, aos Anais. Há uma 
distorção quando se diz que o Con­
gresso é submisso à atual conjuntura. 
Isto é um êrro de observação. É que, 
na época da maldição proscrita os 
projetos vindos do Executivo, via de 
regra, - quando falo em "maldição 
proscrita", eu me refiro ao último go­
vêrno antes ela Revolução, porque, te­
nho os meus louvores ao Sr. Jusceli­
no Kubitschek. 

O SR. DANTON JOBIM - Faz mui­
to bem. Êsse homem realizou obra 
realmente hercúlea na Presidência. 
Foi um dos maiores presidentes que o 
Brasil tem tido e o que mais contri­
buiu para consertar as bases do nosso 
desenvolvimento. 

O Sr. Eurico Rezende - Juscelino 
Kubitschek sacudiu êsse País; êle 
realmente·marcou a sua presença ini­
ciando uma fase áurea de desenvol­
vimento. A prova disso é a instala­
ção aqui, no Planalto infinito, das ofi­
cinas da integração nacional Aí está. 
Fica, assim, colocada, na devida opor­
tunidade, a maldição governamental 
a que me referi. Então, as proposições 
vindas do Executivo não eram estu­
dadas com seriedade. E algumas que 
eram estudadas com seriedade, quan­
do, aqui chegavam, sofriam alterações, 
não inspiradas no espírito público, mas 
na clientela eleitoral. Tive um susto 
tremendo quando apreciei o primeiro 
projeto de aumento de vencimentos. 
O projeto inicial previa uma despesa 
de cinco bilhões de cruzeiros antigos; 
uma coisa assim nesta altura, e que 
Saiu do Congresso Nacional com vinte 
e dois. O Senado-e Câmara eram bal­
cões de clientela política, com muitos 
interessados. Havia troca de emendas: 
"0 prezado colega aprova minha 
emenda, que eu aprovo a sua." Hoje, 
não! Antes, a Associação dos Servi­
dores Públicos ia ao Presidente da Re­
pública e pedia aumento de venci­
mentos; dizia ao Presidente quanto 
precisava de aumento. 

Hoje é diferente; se há reivindi­
cação nesse terreno, o Presidente da 
República pergunta ao Ministro da 
Fazenda: "Quanto a Nação pode pa­
gar ao funcionário?" Havia tudo is­
to. Ainda estamos passando por uma 
fase de sacrifício reprodutivo e cor­
retivo das mazelas acumuladas. Para 
demonstrar a V. Ex. a. que o Congres­
so Nacional não ê submisso, invoco o 
episódio da elaboração constitucio­
nal de 1967. O Presidente Castello 
Branco remeteu para o Congresso 
Nacional um projeto de Co~tituição, 
em grande parte inaceitã.vel. Basta 
dizer que o capítulo Dos Direitos e 
Garantias Individuais tinha um sen­
tido flexfvel: "É assegurada a liber­
dade de pensamento, na forma que 
a lei regular", deixando às oscilações 
parlamentares o destino das liber­
dades públicas e individu-ais. Esta­
beleça V. Ex.8 um confronto entre o 
projeto remetido pelo :Presidente Cas­
tello Branoo e justamente na época 
de maior virulência saneadora da 
Revolução, que estava operando a tô­
da carga:; recorra V. Ex. a à invoca­
ção histórica para um confronto en­
tre o projeto remetido pelo Presiden­
te Castello Branco e o resultado al­
cançado pelo Congresso Nacional, e 
verificará que a primeira proposição 
fica, assim, irreconhecível, tanto, que 
podemos comparar o resultado ao de 
um desastre na Central do Brasil. 
Então, numa questão fundamental 
para a Revolução, qual seja a Cons­
tituição de 1967, o Congresso alterou 
completamente o pr<:~jeto, manifes­
tando a sua soberania e a sua capa­
cidade de se conciliar com o Poder 
Executivo, aliàs. obedecendo mais do 
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que a um princípio, a uma regra 
constitucional. 

O SR. DANTON JOBIM - Agra.­
deç-o a V. Ex. a, Senador Eurico Re~­
zende, o aparte com que acaba de 
me distinguir. Entretanto, devo d:l­
zer a V. Ex.a que não seria êste a 
momento de respondê-lo. Teria ne­
cessidade de um conhecimento mais 
íntimo da vida parlamentar do Bra­
sil, anterior a lg84. v. Ex.a entre­
tanto sabe que nada tive própria.­
mente com as práticas e costumes do 
Legislativo, a não ser na minha con­
dição de jornalista político e de crí­
tico constante dos desvios a que por 
vêzes se entregava o laOOr legisla1~i­
vo neste Pais. 

Só agora, porém, chego ao Senado. 
Faço pois essa minha estréia corno 
parlamentar, no tarde da vida, um 
pouco tarde. Se V. Ex.a como decla­
rou outro dia, foi leitor assíduo de 
meus artigos, ainda os do Diârio ca­
rioca e, depois os de última Hora, 
V. Ex.a deve concordar comigo .em 
que jamais malbaratei elogios a 
quaisquer dessas práticas. Pelo con­
trário. Tôdas as vêzes que procurei 
opinar sôbre o Congres.so brasileiro 
combati aquêles escândalos que saíam 
a público, que eram publicados pela 
imprenJa e de que tomava conheci­
mento através da leitura dos jornais. 
Mesmo no tempo do Sr. Juscelino 
Kubitschek, cujo Govêrno apoíei, e -
talvez não haja neste País jornalista 
que tenha apoiado S. Ex. a. mais fir­
memente e mais animosamente em 
todo o seu qüinqüênio - mesmo no 
tempo do Sr. Juscelino Kubitschek 
eu discordava de certas coisas que se 
passavam não sOmente na área do 
Executivo, como na ãrea do Legisla .. 
tive. E no tempo do Sr. João Gou .. 
lart não se diga que foi de outro mo .. 
do, porque, apesar de concordar com 
muitas das bandeiras que S. Ex.e, le .. 
vantou naquela época, e depois re .. 
tomadas pela Revolucão, natural­
mente com ·uma retifi-cação de ru­
mos, mesmo assim eu discordava de 
S. Ex.a sôbre vâ.ríos pontos da con­
duta de seu Govêrno. 

De modo que, eu não seria, eviden­
temente um bom interlocutor neste 
,particular. 

Sr. Presidente, já declarei aqui, da 
primeira vez que ocupei esta tribuna, 

. que não deveríamos estar de olhar 
'fitos no passado. Deveriamo~, ao 
contrário, ter os olhos presos no fu­
turo. O Movimento Democrático 
Brasileiro tinha, realmente, a preo­
cupação de dizê-lo, porque tinha a 
impressão de que queriam fazer dêle 
o "bode expiatório'' de tudo aquilo de 
errado que se tinha feito em te·mpos 
idos. 

Entretanto, queria insistir num 
assunto que apenas aflorei. Desejo 
completar meu pensamento, que os 
apartes muito honrosos que me lo-

ram dados evidentemente interrom­
peram. 

O Sr. Eurico Rezende - Esta fei­
tlçaria sentimental de V. Ex.e. ... 

O SR. DANTON JOBIM- Sr. Pre­
sidente, tinha dito, antes de ser in­
terrompido pela segunda vez pelo 
meu eminente Amigo, Senador Ruy 
Santos, cujos apartes só me honram, 
aliãs, que era dever também da 
Maioria acompanhar e fiscalizar os 
atos do Executivo. Não havia mal 
nisso: pertencer-se à ARENA e, en­
tretanto, discordar de certas medi­
das que o Govêrno atual estava to­
mando. Cheguei a fazer um a pêlo 
nesta Casa aos dois ilustres ex-Mi­
nistros da Educação que se sentam 
entre nós. pedindo que S. Ex.jl,s vies­
sem manifestar seus pontos de vista 
e suas possíveis discordâncias em re­
lação a essa reforma da integração 
do ensino que está aí, cheia de in­
congruências e de senões. 

Tive ocasião de proferir um dis­
curso manifestando meu ponto de 
vista sôbre o assunto. Na oportuni .. 
dade, pedi a êsses luminares que nos 
viessem esclarecer·. Mesmo perten­
cendo à Maioria, 8. Ex.as deveriam 
patriOticamente mostrar o que estava 
errado nessa reforma. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a me 
concede um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - COm 
muito prazer. 

O Sr. José Lindoso - Nesta sexta­
feira, com a suavidade de sua con­
duta parlamentar, V. Ex.a está tra­
zendo realmente alguns tópicos que 
necessitam, que geram a necessidade 
imperiosa de um pronunciamento es­
clarecedor, uma coadjuvação de ele­
mentos, para que nos Anais da Histó­
ria do Parlamento brasileiro não per­
maneçam dúvidas com relação a êste 
ou aquele aspecto do discurso que 
V. Ex.' faz com muita tranqüilidade, 
mas abordando problemas muito 
sérios. Eu me permitiria se V. Ex.a 
me concedesse, dar duas contribuições 
ao seu discurso. Primeiro: na parte 
em que V. Ex.a. fala da posição do 
nosso Líder, o Senador Filinto Müller, 
que represP-nta, para todos nós e para 
o País, uma expressão de autoridade 
política, de segurança em tôrno dos 
interêsse maiores da Nação; gostaria 
de dizer a V. Ex.11 que, ao contrário do 
que foi colocado aqui, nesta Tribuna, 
por parte de um dos eminentes ele­
mentos do MDB, de que a ARENA não 
debate, de que a ARENA simplesmente 
vota, - V. Ex.a. constata - que nós 
debatemos, que nós participamos am­
plamente e, às vêzes, de modo mais 
eloqüente do processo legislativo. 
Acontece, eminente Senador, que há 
duas fases distintas: há a fase do de­
bate suscitador de esclarecimentos sô­
bre o objeto da discussão, para a fixa­
ção dos pontos de vista definitivos; e, 
depois, então, a fase da deci.sãc, que 

cabe, realmente, às lideranças malo­
res. O problema de reforma consti­
tucional não é, absolutamente, pro­
blema intocável. Está na própria 
Emenda Constitucional n.0 1, que cabe 
ao Presidente da República, em de­
terminado momentu histórico que Sua 
Excelência deve julgar oportuno, re­
tirar do contexto, tornar inócuo, 
portanto, a aplicação do dispositivo do 
Ato InstitucionaL Veja V. Ex.a que a 
própria Constituição estabelece, den­
tro do seu mecanismo a possibilidade 
da reforma. Agora, quando falamos 
em reforma constitucional, - e é o 
que precisamos esclarecer - quando 
o Líder Filinto Müller, dentro da sua 
responsabilidade estritamente pessoal, 
num amplo debate visando esclarecer, 
dlnamisal' a vida poll.tica, quando 
S. Ex. a fala em reforma constitucio~ 
nal. nem êle. nem nós, estamos fa­
lando em "retrocesso" constitucional, 
falamos atentos ao interêsse nacional 
na sua complexidade. Mas a impor­
tância do problema está na oportu~ 
nidade dessa reforma, é que nós te~ 
mos uma lideranca nacional, perten· 
cemos à ARENA, temos uma Lideran· 
ça Superior, encarnada na Presidên­
cia da República, no Presidente Emí­
lio Médici. que, corno Presidente, dis­
ponto de todos os dados do problema, 
dirá da oportunidade da iniciativa e 
do grau da reforma. Então, é - nos 
livre à todos nós, opinar pessoalmen­
te sôbre um tema juridico-político. 
Agora, na oportunidade histórica, nós 
recebemos, dentro da disciplina par­
tidária e dos superiores interêsses do 
País, a voz do comando filtrada pelas 
perspectivas de segurança naciona1 e 
do desenvolvimento. Realizaremos 
nessa diinensão a reforma. Ressalva­
mos.. assim, na nítida Colocação do 
problema, integralmente a personali­
dade do nosso Líder, suas responsabi­
lidades políticas, a grandeza de seu 
procedimento, de seu civismo·. Noutro 
aspecto do pronunciamento, V, Ex.a 
se ocupa da Lel da Educação. Li o 
seu discurso relativo ao Projeto que 
fixa novas diretrizes para o ensino do 
1.0 e 2.0 graus. Realmente V, Ex.a 
aflora problemas, mas não coloca, ab­
solutamente, em contestação a filoso­
fia da nova Lei da Educação. E a fi­
losofia da nova Lei da Educação 
corresponde às exigências do mnmento 
histórico. representa oportuna evo­
lução e adaptação ao processo ante­
rior. para dar ao País, no campo da 
Educação, os instrumentos necessários 
para o desenvolvimento nacional. Ela, 
a lei, tem um conteúdo de profissiona­
lização intenso, tem todo um e.'•;r:;'rma 
pedagógico ajustado as necessi:b.des 
da atualidade. E digo ainda mais a 
V. Ex.3 : o apêlo do nobre Represen7 
tante da Guanabara, realmente sem­
pre bem recebído e acatado, foi como 
que supérfluo, porque a contri'1\1\l ão 
de todos educadores tanto da ARL~íA, 
como do MDB, para melhoria do texto 
da lei, se fêz presente. atra·:rs de 
mais de '300 emendas; con1o trm sido 
também valiosa, a colabOração livre 
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com relação à Lei Orgânica dos Par­
tidos ·e· a todos os grandes projetos, o 
que revela a atuação e poder criador 
do Congresso. O que acontece, real­
mente, é que na discussão - sendo 
livre e filtrados, portanto, os interês- · 
ses maiores da Nação, através dessa 
discussão livre, da contribuição elo­
qüente de todos, da contribnição cívica 
e da experiência de cada um - há 
ensejo para o debate largo e generoso, 
mas, no momento da decisão, o poder 
de decisão, V. Ex. a sabe que êle não se 
difunde numa Assembléia; êle está 
sempre nas mãos de um cornarido. Há, 
pols, que fazer a diferença para que 
se faça o exato exame da conduta. dos 
parlamentares vinculados a cada 
Partido. 

O SR. DANTON JOBIM - Obrigado, 
nobre Senador José Lindoso. Agora, 
desejaria trazer apenas um esclareci­
mento, à guisa de resposta, ao aparte 
de V. Ex.a 

Logo de coméço, V. Ex.a se referiu 
ao caráter pessoal das declarações 
feitas pelo eminente Líder Filinto 
Müller, e declarou que o problema era 
apenas de "oportunidade"; que o pro­
blema da reforma constitucional, ou 
revisão, se quiserem, era npenas de 
oportunidade e que não havia nada 
demais no fato de o Senador Filinto 
Müller, falando em caráter pessoal, 
dizer aos repórteres que a Constitui­
ção não era intocável e que deveria 
ser reformada em certos pontos. 

O Sr. José Lindoso - O Sr. Pre­
sidente da República, no seu discurso 
de 7 de outubro - se V. Ex.a me per­
mite um esclarecimento ~ já dizia 
que levaria gradualmente o País ao 
restabelecimento do pleno Estado de 
Direito. Quando o Sr. Presidente da 
República assim o diz, é porque sabe 
que existe, dentro do contexto, para 
salvar o País da baderna, da subver­
são - é bom que se diga - dispositi­
vos excepcionais. O que não podemos, 
é deixar desarmado o Govêrno dêsses 
dispositivos sem substituí-los, na opor­
tunidade por um mecanismo jurídico 
efícaz, a fim de que garanta, real­
mente, a continuidade histórica do 
País e por isso digo que o problema 
de reforma não é o de retrocesso cons­
titucional, 

O SR. DANTON JOBIM - V. Ex.• 
poderia dirigir êste aparte ao Sena­
dor Filinto Müller, se S. Ex.a aqui es­
tivesse sustentando sua tese. No meu 
caso, ·apenas considerei estranho que o 
Líder da Maioria tenha declarado, 
desnecessàriamente, essas coisas 
quando se sabe que na própria Cons­
tituição já existe o dispositivo segun­
do o qual o Presidente da República 
teria o arbítrio de suspender, parcial 
ou totalmente, o Ato Institucional n.0 

5. Se S. Ex.a disse aquilo que consta 
nos jornais, evidentemente não o fêz 
de maneira ociosa, apen;1s para for­
necer uma declaração sensacional aos 
repórteres. Isso é o que me faz per­
plexo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) {Fazendo soar a campai~ 
nha.) - Lembro ao nobre orador que 
o seu tempo está esgotado. 

O SR. DANTON .JOBIM - Um mi­
nuto só, Sr. Presidente, pois vou ter­
minar. Pediria, agora, apenas alguns 
minutos para conc1uir, porque ainda 
não cheguei ao caso que desejava re­
ferir - um caso relevante, evidente­
mente, como sintoma do modÇI por que 
está sendo conduzida a implementa­
c;ão de certas medidas já anunciadas 
pelo Govêrno, anteriormente. Eu me 
refiro a êsse tão celebrado êxodo ou 
evasão dos cérebros, essa corrida que 
se verifica não só no Brasil, mas na 
América Latina, de cientistas para os 
Estados Unidos. 

Agora, surge um caso de transfe­
rência de um grande fisiologista bra­
sileiro para a Venezuela. Já não são 
os ultra~desenvolvidos, são os países 
semi ou subdesenvolvidos que estão 
vindo buscar, aqui, os cientistas e téc­
nicos que nós formamos. Não me ad­
mirava que fôssem atraídos para os 
Estados Unidos, onde acreditam que 
podem ganhar mais e contar com am­
plos recursos para pesquisas. Mas a 
Venezuela, Srs. Senadores, a Vene­
zuela já está concorrendo nesse mer­
cado, conseguindo atrair cientistas 
brasileiros. O fato é grave, envolveu 
um professor e pesquisador de reno­
me internacional, o Dr. Haiti Mous­
satché, que se formou no Instituto de 
Manguinhos, e fêz do Instituto a sua 
casa, onde se entregava a pesquisas 
importantíssimas sôbre metabolismo 
celular. 

Pois bem, agora, em entrevista ao 
Jornal do Brasil, êsse ilustre cientis­
ta patrício anuncia que se està trans­
ferindo para a Venezuela, porque não 
pode· viver com mil cruzeiros por mês. 
A informação é do próprio Professor 
Haiti Moussatché. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite V. 
Ex.a um aparte'? 

O SR. DANTON JOBIM- Compra­
zer. Esperava já por êsse aparte. 

O Sr. Arnon de Mello - Não queira 
saber com que alegria aparteio V. Ex. a, 
a quem me ligam laços de amizade de 
tantos anos e a quem tanto admiro. 
Há alguns anos, debati. longamente, 
êsse assunto no Senado. Recordo que 
então recebi apartes de líderes oposi­
cionistas, condenando o Govêrno pelo 
êxodo de cientistas. E recordo que o 
meu eminente Líder Eurico Rezende 
me pediu, certa vez, para não respon­
der a um dêsses apartes, porque o 
considerava extremamente desligado 
do assunto que debatíamos. Mas res­
pondi, ao meu aparteante, dizendo que 
o Govêrno não é responsável pelo ter­
rível subdesenvolvimento brasileiro. 
Ao contrário, o Govêrno está lutando 
Contra o subdesenvolvimento, e a pro­
va nos é dada através dos números. O 
Govêrno recebeu o Brasil com 1,6% de 

Produto Bruto e 86% de inflação e, 
hoje, nós temos 18% de inflaçáo e 
10% de Produto Bruto. Assim se de­
monstra que o Govérno está lutando 
pelo desenvolvimento com muito bons 
resultados. Cumpre lembrar ainda a 
v. Ex.a que, de acôrdo com a estatís­
tica lida aqui, se não me engano, pelo 
eminente Senador Franco Montoro, e 
publicada na imprensa, saíram do 
Brasil no ano passado cêrca de 67 
graduados, ou cientistas. Mas no ano 
de 1963, ano em que era Presidente 
da República o Sr. João Goulart, sai­
ram mais de 150; um Govêrno não é 
responsável pelo subdesenvolvimento 
que vem de muitos e muitos anos. É 
fato, entretanto, que nenhum Govêr­
no dêste Pais lutou mais do que o 
atual Govêrno pelo desenvolvimento. 
É o que eu desejava lembrar a V. Ex.a, 
sem referir o caso especial que Vossa 
Excelência citou. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a per­
mite um aparte, para complementar 
as valiosas observações feitas? 

O SR. DANTON JOBIM - Dependo 
da benevolência do nosso ilustre Pre­
sidente. Por mim, V. Ex.3 terá a tarde ' 
inteira ... 

O Sr. José Lindoso - Rendamo-nos 
à verdade. É um problem . de verdade 
e julgo que, no Seriado, não podere­
mos abdicar ressaltá-lo para a justiça 
histórica. Sabe V. Ex.a - e era Mi­
nistro das Relacões Exteriores o nos­
so eminente cOmpanheiro, Senador 
Magalhães Pinto - que o Govêrno da 
Revolução fêz um apêlo aos técnicos 
que estavam empregando suas ativi­
dades em outros países. Fêz o apélo 
e os jornais deram ampla noticia, 
mas nunca se conferiu o resultado 
dêsse apêio. Este ano, convidado pelo 
eminente Vice-Presidente da Repú­
blica, estive visitando o !TA - Insti­
tuto Técnico de Aeronáutica, e lã 
encontrei técnicos bra.sileiros que ti­
nham vindo de outros países e agora 
ajudavam na construção, por exem­
plo, dos foguetes para sondagens me­
teorológicas, colaborando para a cria­
qãa de uma tecnologia sofisticada de 
grande importância para a indústria 
nacional. como a da indústria aero­
náutica. ·Interpelei a um dêsses téc­
nicos que retornar a m ao Brasil: 
"'1uantos vieram com voce?" e êle 
me disse: "Cêrca de 30". Esses brasi­
leiros, alertados para as novas pers­
pectivas que a Revolução dera ao de­
senvolvimento do País, atenderam ao 
apélo do Govêrno. Foi um informante 
isolado, Senador, que me proporcionou 
êsses dados - que não posso esconder 
ao Senado - de que, realmente, os 
brasileiros que vão para outros paises 
se munirem de novos conhecimentos, 
estão com os olhos voltados para o 
Brasil e, ao ensejo das oportunidades, 
voltarão. Agora, um dado de ordem 
sociológica: todos os países subdesen~ 
volvidos pagam sempre um tributo 
com a emigração dos seus valôres pa-
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ra aquêles mais desenvolvidos, que 
oferecem melhores condições. 

O SR. DANTON JOBIM - A VeM­
zuela, inclusive. 

O Sr. José Lindoso - Pois bem, no 
Brasil o fenômeno se dá isoladamen­
te. Quanto ao fato relatado por v. 
Ex.a, contraponho aquêle quadro cte 
jovens que no !TA e na EMBRAER 
enco~trei ~que, confesso a V. Ex.a, me 
emociOnou profundamente. 

O Sr. Arnon de Mello - Quero pe­
dir permissão a V. Ex. a. para ac:res­
centar ao meu aparte o seguinte: 
quem está sofrendo, hoje, o braind­
drain é a América do Norte. Os cien­
tistas norte-americanos estão se de­
sempregando, porque com a guerra 
do Vietname e a inflação nos Estados 
Unidos, os contratos e verbas uara 
as pesquisas foram extremamente re­
duzidos. Num dos números do Time, 
de há cêrca de dois meses, lê-se no­
tícia impressionante a respeito do 
elevado número de cientistas norte­
americanos desempregados que es­
tão oferecendo seus Serviços às na­
ções européias e latino-americanas. 
Então, nós estamos hoje na conclicão 
de deixar de ser vítimas do bra.iii.d­
drain, como os Estados Unidos no 
momento, para fazermos braind­
drain. E devo dizer a V. Ex. a que já 
há cientistas estrangeiros, não sei de 
que especialidade, que estão vindo 
para o Brasil trabalhar em Irutitu­
tos nossos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) <Fazendo soar as cam­
painhas.) - A Presidência solicita 
aos nobres Senadores que evitem 
apartear, a fim de que o nobre Sena­
dor oanton Jobim possa concluir seu 
discurso. 

O SR. DANTON JOBIM - Sr. Pre­
sidente, vou concluir, antes, porém, 
desejaria esclarecer que r.1e chocou 
profundamente saber q11e países sub­
desenvolvidos já estejam procurando 
retirar do nosso Pais aquêles cien­
tista<:; que nôs, penosamente com nos­
sos paTCos recursos. formamos. O ca~ 
so que trago é um exemplo típieo. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex. a apre­
sentou uma exceção. 

O SR. DANTON JOBIM - :~ão é 
uma exceção. Conversei com cientis­
tas nossos sôbre o assunto. Não é 
uma exceção. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a dis­
se que ê um exemplo. Se é um único, 
então ê sempre uma exceção. 

O SR. DANTON JOBIM - Trouxe 
êste único exemplo, e apenas me 
preocupei com êle, porque es~á do~ 
cumentado. São declarações do prô­
prio Professor Halti Moussatché ho~ 
mem sério, que encaneceu na peSqui­
sa científica, escondido nos lahoratô­
rios de Manguinhos. Não é, evl.dente.; 
mente, alguém que começa na vida 

científica. Mas quero . apenas lem­
brar, nobre Senador José Lindoso, que 
essa mesma experiência que êle teve 
aqui com êsses técnicos estrangeiros 
- são estrangeiros não são? 

O Sr. José Lindoso - Os técnicos 
a que me referi no meu aparte são 
brasileiros, que estavarn no exterior, 
e que voltaram ao Brasil. 

O SR. DANTON JOBIM - Indo eu 
aos Estados Unidos, há um ano atrás, 
vi lá um grupo de brasileiros no 
aeroporto que estavam conversando. 
Vi que não era gente do tipo turista 
ou capitalista que tinha ido ali para 
passear. Eram homem) de trabalho. 
Perguntei o que estavam fazendo lá. 
Responderam: "Nós trabalhamos em 
ourivesaria no Brasil, somos técnicos 
cravadore.s. É uma tradiçãc que vem 
dos portuguêses, uma especialidade 
muito importante da ourivesaria. 
Então nós estamos aqui nos Estados 
Unidos, porque queremos fazer um 
"pê~de-meia", e acontece que lá no 
Brasil nós ganhamos um têrço do que 
ganhamos aqui. Queremos voltar pa­
ra o Brasil. Pensamos em passar um 
ano, era o nosso cont:tato, e já esta­
mos há três anos, porque quando 
cl"ega no fim do ano há uma oferta 
melhor e nós ficamos". 

O que eu queria dizer era que nós 
ouvimos, há tempos, do Ministro da 
Educação, umas declarações muito 
auspiciosas e muito confortadoras -
creio que há três anos atrás ,__ de 
que estavam. sendo tomadas medidas 
para atrair técnicos brasileiros, êsses 
cientistas brasileiros que estavam 
emigrando para o ettrangeiro. 

Pois bem, eu não sei bem qual foi 
o resultado dêsse esfôrço, porque até 
agora evidentemente eu não vi publi­
cado nada a respeito do assunto. 

Agora, o que eu desejaria era que 
tôdas essas coisas boas que nos são 
apresentadas com impactos maiores 
ou menores, fôssem realmente reali­
zadas ou exeeutadas no Brasil; GUe 
não fiquem apenas naqueles tiros de 
festim, vamos dizer, com que nos 
anunciam espaventosamente a medi­
da. E fiscalizar, isso parece~me fun­
ção precipua do Congresso, do Con­
gresso como um todo. É preciso que 
não apenas a Oposic;;ão se preocupe 
com isso, é preciso que a própria 
ARENA se some à Oposição e que a 
Oposição se some â. ARENA, para de­
nunciar estas falhas, êsses desvios ou 
omissões no cumprimento de certas 
providências que nós aplaudimos 
quando elas apareceram e, entretanto, 
não estão dando os trutas desejados, 
como se está vendo. (0 Sr. Presidente 
faz soar as campainhas.) 

Não há muito. falou~se na necessi­
dade de evitar~se o que se chamou a 
evasão de cérebros, ou seja, a migra­
ção de cientistas e técnicos da Amé­
rica Latina para os Estados Unidos. 

No caso do Brasil, o problema tor­
nou-se angustiante. Parecia que en­
tre nós houvera uma tomada de cons­
ciência do problema. Tanto aqui como 
na América do Norte, se debateu o 
assunto, .não havendo divergências 
quanto a sua gravidade, pois cada 
uma das nações semidesenvolvidas in­
vertia somas consideráveis de seu or­
çamento, tendo em vista a formação 
de quadros, e êstes, ainda mal forma­
dos, sofriam consideráveis desfalques 
com a absorção, pelos países mais 
adiantados, de pessoal altamente qua­
Iíficado ou preparado para enfrentar 
o desafio do desenvolvimento. 

Como jornalista, tive ensejo de fe~ 
rir muitas vêzes o tema, fundando-me 
em dados impressionantes.aparecldos 
em livros e periódicos estrangeiros, 
inclusive norte~americanos. 

Duas razões se alegavam })ara con­
siderar inevitável o fenômeno: pri~ 
meiro, a precariedade dos recursos de 
que dispúnhamos para propiciar o 
prosseguimento dos estudos e pesqui­
sas dos recém~formados; segundo .. os 
baixíssimos níveis de remuneral}ão do 
pessoal dedicado a ésses estudos e pes­
quisas. 

Não há muito, afirmou-se que no­
vos padrões salariais iriam ser im­
plantados, para que o magistério ti­
vesse um tratamento que atendesse, 
ao menos, suas necessidades de sobre­
vivência condigna. 

Anunciou-se também esforços para 
encorajar a volta ao Brasil dos cien~ 
tistas e técnicos que se achavam no 
estrangeiro, sobretudo nos Estados 
Unidos. 

Srs. Senadores, o cientista que ora 
se exila entrou, ainda estudante, para 
o Instituto de Manguinhos. Quarenta 
e cinco anos. de seus sessenta de vida, 
foram dedicados à pesquisa e ao en~ 
sino. A Ca.sa de Osvaldo Cruz era a 
sua casa como já disse, ali se fêz, ali 
se tornou um dos luminares de sua 
especialidade. 

Num desabafo ao Jornal do Brasil, 
no dia de sua partida, declarou êle 
que não sai de '5eU Pais "com raiva", 
mas desolado. "Meu lugar - afirma 
- é no Brasil, lutando para melhorá­
lo, pesquisando, auxiliando, ensjnan­
do; mas o salário de mil cruzeiros 
para um homem como eu, cheio de 
afazer'es e necessitando de recursos 
para completar seus trabalhos, não é 
sufíciente", 

O Dr. Moussatché não quer inter­
romper suas experiéncia.s originais 
sôbre metabolismo celular. 
1 Pergunta-se agora: quantos anos 
levou Manguinhos para formar um 
homem de ciência como êsse e quanto 
custou ao País essa formação? 

Investimos, tendo em mira acelerar 
o nosso desenvolvimento, mas como 
estamos vendo, não é a nós que há de 
beneficiar êsse esfôrço. A evasão de 
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cérebos continua e, já agora, produ­
zido pelo louvável esfôrço de prepara­
ção de quadros dos povos irmáos em 
semi e subdes~nvolvimento. 
Resta~nos indagar, Sr. Presdiente, 

se falhou a política de contenção e 
pievenção da transferência para o 
exterior de cientistas. política tão 
ruidosamente anunciada há poucos 
anos atrás. Terão sido postas em prá­
tica a.s medidas no sentido de promo­
ver o regresso de profes.sôres e pes­
quisadores brasileiros? 

E as de fixação dos mesmos no Bra­
sil através de melhores condições de 
vida e facilidades para o trabalho ofe­
recidas aos que, depois de preparado 
por nossas escolas e instituições, sen­
tem-se tentados pelos melhores salá­
rios e oportunidades com que procura 
atrai-los lá fora? 

A julgar pelas declarações do Dr. 
Moussatché nesse terreno ainda esta­
mos na estaca zero. Não é possível re­
ter dentro de nossas fronteiras um 
cientista de sua categoria, pagando­
lhe apenas - é ridículo - mil cruzei­
ros mensais. 

Não é possível pretendermos ser um 
Pais mobilizado para o desenvolvi­
mento se continuamos exportando os 
nossos melhores cérebros, os quais nos 
deixam todos os dias, não apenas por­
que lhes faltem recursos para estudos 
e pesquisas, mas porque os submete­
mos a uma dieta de fome, e não os co­
locamos sequer no nível de operários 
altamente especializados de outros 
paises. 

Nossa imagem de Nação em fantás-­
tico crescimento econômico está ser­
vindo, lá fora, para obscurecer certas 
distorções de nossa política do desen­
volvimento e enaltecer o esfôrço cria­
dor do Govêrno da Revolução. Cresce­
mos nove por cento ao ano, estamos 
forjando um Brasil nôvo, com a en­
vergadura das grandes potências. Mas 
não será uma contradição obrigarmos 
a imigrar o homem de ciência que 
aqui formamos, para abrir caminhos à 
formacão de uma elite capaz de criar 
as solUcões oferecidas pela moderna 
tecnoloiia "? 

Não será um contra-senso manter­
mos condições tão desoladoras e de­
sencorajantes para professôres e pes­
quisadores? 

Agora, Srs. ~enadores. lançamos um 
projeto grandioso de ensino int.egra­
do, voltado para o trabalho e a pré­
especialização. mas será que não 
cuidamos do professorado competente 
para implantar e emplementar essa 
reforma, professorado que não existe 
hoje, nem no grau primário nem no 
grau médio? 

Um plano de desenvolvimento na­
cional, por menos ambicioso que seja, 
não pode deixar de contar COQl a pre­
paração de uma elite sôbre a ·qual re­
caia a imensa responsabilidade de 

formar quadros capazes de adminis­
trâ-lo e executá-lo. Essa elite tem de 
integrar-se no processo, sentir-se par­
te dele, vivê-lo intensamente, confiar 
na sua eficácia, aderindo com fé e en~ 
tusiasmo à tarefa. 

Sr. Presidente, o professor e pesqui~ 
sador são os clérigos do desenvolvi~ 
menta. Se lhes tirarmos o estímulo 
para que trabalhem em condiÇões sa~ 
tisfatórias visando a atingir as metas, 
algumas tão ambiciosas que parecem 
inatingíveis, se lhes privarmos da fé 
na própria obra, com a criação de uma 
atmosfera de desânimo e de pessimis~ 
mo, se facilitarmos, enfim, o êxodo 
dos que aqui trabalham nos quadros 
rarefeitos do magistério e da pesquisa, 
então teremos construído sôbre a 
areia e teremos, quando menos, de 
desacelerar o desenvolvimento a fim 
de reforçar-lhe os fundamentos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre· 
sidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Geraldo Mesquita- Flávio Brito 
- Virgílio Távora - Wilson Gon· 
çalves - J essé Freire - Domício 
Gondim - Milton Cabral - João 
Cleofas - Paulo Guerra - Wil· 
son Campos - Arnon de Mello -
Luiz Cavalcanti - Teotônio Vi· 
leia - Augusto Franco - Louri· 
vai Baptista - Heitor Dias -
João Calmon - Amaral Peixoto -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Tor­
res - Benjamin Farah - Nelson 
Carneiro - Magalhães Pinto -
Franco Montoro - Mattos Leão 
- Antônio Carlos - Celso Ramos 
,- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Há requerimento sôbre a 
mesa que será lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 

N." 138, de 1971 

Exmo. Senhor Presidente: 
Nos têrmos do artigo 234 do Regi ... 

mento Interno, requeiro a transcrição 
nos Anais do Senado do anexo artigo 
do nobre Senador Ruy Santos, publi­
cado no Jornal da Bahia de 2 do cor­
rente~ que, focalizando a figura do 
grande mestre Reitor Edgard Santos, 
assinala, com o maior brilho e jus­
tiça, o vigésimb quinto aniversário da 
Universidade Federal da Bahia. 

Brasilia, 23 de julho de 1971. -
Lour.ival Baptista - Clodomir 1\fillet 
- A-ntônio Carlos - Alexandre Costa 
- Duarte Filho - Helvídio Nunes -
Ruy Carneiro - Adalberto Sena. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De acôrdo com o art. 
234, § 1.0 , do Regimento Interno, o 
requerimento será submetido ao exa­
me da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está terminado o período 
destinado ao Expediente. 

Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 1 

Votação, em turno único, do Re .. 
querimento n.0 126, de 1971, de 
autoria do Senador Ruy Santos, 
solicitando o sobrestamento do 
estudo do Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 16, de 1970 (n." 333-B/67, 
na Casa de origem), que "dá nova 
redação ao art. 1. 061 do Código 
Civil Brasileiro (Lei n.0 3.071, de 
1.0 de janeiro de 1916)", a fim de 
aguardar a remessa, pelo Poder 
Executivo, do Projeto de Código 
Civil, tendo PARECER FAVORÁ­
VEL. sob n.0 238, de 1971, da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores .que o apro­

vam, queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria 

ficará sobrestada, aguardando a re .. 
messa, pelo Poder Executivo, do Pro­
i e to do Código C i vil. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.O 32, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n.0 

2')4/71), que "suspende a exe­
cução de expressões do art. 66 
da Constituicão do Estado da 
Guanobara de 1967, declaradas 
inconstitucionais por decisão de­
finitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral", 

Em discussão o projeto. Nenhum 
dos Senhores Senadores desejando 
usar da palavra, dou por encerrada 
a discussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer como se 
encontram. (Pausa.) 

Está aprov~do. 
O projeto irá à Comissão de Re­

dação. 
É ·o seguinte o projeto apro­

vado: 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

N. 0 32, DE 1971 

"Supende a execução de ex­
pressões do art. 66 da Constitui­
ção do Estado da Guanabara de 
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1967, declaradas inconstituelo­
nats por deci.são definitiva do 
Supremo Tribunal Federal." 

Art. 1.0 - É suspensa a execução 
das seguintes expressões do art. 66 
da Constituição do Estado da Gua­
nabara, de 1967: "A Procuradoria­
Geral do Estado", declaradas incons­
titucionais por dect~ão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, de. 26 de 
fevereiro de 1969. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos :Lin­
denberg) 

Item 3 

Discussão, em 1.0 turno (apre­
ciação preliminar da col}stitucio­
nalidade, nos têrmos do art. 297 
do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 4ll, de 
1971, de autoria do Senador Vas­
concelos Torres, que "unifica o 
valor do salário-mínimo em todo 
o Territôrio nacional, e dá outras 
providências", tendo parecer, sob 
n.0 226, de 1971, da Comis.sã.o de 
Constituição e Justiça, pela, in­
constitucionalidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Como nenhum dos Srs. Senadores 

deseja discuti-lo, está encerrada a 
discussão. 

Em votação. 

Os SenhoreS Senadores que o apro~ 
vam, queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado. 

O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto re­
jeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 43, DE 1971 

Unifica o valor do salário~mí­
nimo em todo o Território Nacio~ 
nal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - o valor do maior salá­

rio-mínimo vigente no Pais passa a 
ser devido em todo o Ter ri tório Na­
cionai. 

Art. 2.() - O salário-mínimo será 
sempre fixado etn bases idênticas pa­
ra todos os empregados brasileiros, 
sem distinção de regiões territoriais. 

Art. a.o - ESta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra irei encer­
rar a. Sessão, designando para a pró­
xima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Di~cussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 248, de 
1971), da emenda do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 18, de 1971 
(n.O 2.342-B/70, na Casa de origem), 
que "reestrutura o Serviço de Assis­
tência Religiosa nas Fôrças Armadas, 

considera em extinção os atuais .Qua­
dros de Efetivos de Capelães Milita­
res, e dá outras providências:'·. 

2 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação êm seu Parece:r; n.0 250, de 
1971), do Projeto de Resolução n.O 24, 
de 1971, que "suspende, por inconsti­
tucionalidade, a execução de disposi­
tivos da Constituição do Estado de São 
Paulo, promulgada em 13 de maio de 
1967". 

3 

Discussão, em tutno único, da réda­
cão final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.0 247. de 
1971). do Projeto de Resolução n.O 25, 
de 1971, que suspende, por inconsti­
tucionalidade, a execução do item VI 
da alínea b do art. 41 da Lei n.o 4.492, 
de 14 de junho de 1967, do Estado de 
Minas Gerais. 

4 

Discussão, em turno único, da reda­
çâ.D final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.0 249, de 
1971), do Projeto de Resolução n.o 26, 
de 1971, que suspende, por 1nconstitu­
cionalidade, a execução dos incisos 
VIII e IX da Tabela K. anexa à Lei 
n.0 9. 531, de 6 de outubro de 1966, do 
Estado de São Paulo, com a redação 
dada pela Lei n.O 9. 895, de 8 de no­
vembro de 1967, do mesmo Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 horas e 
3 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE ECONOMIA 

ATA DA 6.• REUN1AO, REALIZAI)A 
EM 22 DE JULHO DE 1971 

As dezesseis horas do dia v:.nte e dois de julho de mil 
novecentos e setenta e um, na Bala da Presidência da Co­
missão de Economia, sob a presidência do Sr, Senador Ma­
galhães Pinto, Presidente, estando presentes os Srs. Sena­
dores Orlando Zancaner, Flávio Brito e Leandro Maciel 
-reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, os Srs. Senador~s Vasconcelos 
Torres, Wilson Campos, Jessé Freire, Augusto Franco, 
Paulo Guerra, Mílton Cabral, Helvídio Nunes, José Lin­
doso e Amaral Peixoto. 

Iniciando, o Sr. Presidente comunica aos membros 
presentes que, em virtude de nã.o haver número regimental 
para tratar dos assuntos constantes da pauta dos traba­
lhos, ·vai suspender a reunião, marcado outra para a pró­
xima quarta-feira, dia 28 do corrente, às 16 horas, na Sala 
da Presidência da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra--se a reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Hodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez· aprovada, será 

, assinada .pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

ATA DA 9.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 22 DE JULHO DE 1971 

As dezesseis horas do dia vinte e dois de julho de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Relações Exteriores do Senado Federal, sob a 
presi.dêncía do Sr. Senador Gustavo Capanema, Presiden­
te, estando presentes os Senhores Senadores Tarso Dutra, 
Cattete Pinheiro, João Calmon, Milton Trindade e Benja­
min Farah, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o Se-
nhor Senador Geraldo Mesquita. 

Lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 
Constante da pauta é relatada a seguínte proposição; 
Pelo Senhor Senador Tarso Dutra: 
-Favorável nos têrmos de Substitutivo, o Projeto de 

Lei do Senado n.0 14, de 1971, que "dispõe sôbre os cursos 
de Fonoaudiologta, regulamenta a profissão de Fonoau­
diólogo, e dá outras providêncíasu. 

Submetido o parecer em discussão e votação, é o mes­
mo aprovado sem restrições. 

Nada mais havendo. a tratar, encerra-se a Reunião 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Becre.,tátio 
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da Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

ATA DA 7.• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) 

. REALIZADA EM 21 DE JULHO DE 1971 

As quinze horas' e cinqüenta minutos do dia vinte e 
um de julho de mil novecentos e setenta e um, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
sob a Presidência do Sr. Senador Paulo Tôrres, Presidente, 
presentes os Srs. Senadores Luiz Cavalcanti, Virgílio Tá­
vora, Benjamin Farah e Flávio Brito, reúne-se a Comissão 
de Segurança Nacional. -

Ausentes, por motivo justificado, os Srs. Senadores 
Vasconcelos Torres e José Guiomard. 

É dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
sendo a mesma tida como aprovada pela Comissão. 

O Sr. Presidente anuncia a Pauta da Reunião e dá 
a palavra aos Relatores que apresentam os seguintes Pare­
ceres: 

Item I: Relatado pelo Senhor Senador Luiz Cavs.l­
canti, favorável com ·1 emenda ao Projeto de Lei da Cà­
mara n.0 30, de 1971 (n.o 126-B/71, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre as prestações devidas a ex~combatente 
segurado da Previdência Social, e dá outras providências. 
Aprovado por unanimidade. 

Item II: Relatado pelo Sr. Senador Virgílio Távora, 
favorável com 7 emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 34, de 1971 (n.0 114-B/71, na Casa de origem), que 
dispõe sôbre o Magistério do Exército. Aprovado por una­
nimidade. 

O Sr. Presidente declara esgotada a Pauta da Reunião 
e agradece aos Srs. Senadores o comparecimento e a cola­
boração prestada aoS trabalhos da Comissão. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a Reunião. 
Para constar, eu, Mario Nelson Duarte, Secretário, la­

vrei a presente Ata, a qual, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

ATA DA 17.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 21 DE JULHO DE 1971 

As 18 horas do dia 21 de julho de 1971. na Sala das co­
missões, sob a presidência do Sr. Jt!ão CleofaS, presentes 
os Srs. Flávio Brito, Saldanha Derzi, Tarso Dutra, Lourival 
Baptista, Mattos Leão, Ruy Santos, Antônio Carlos, Dinar­
te Mariz, Virgílio Távora, Alexadre Costa e Eurico Rezende, 
reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
"\Vilson Gonçalves, Celso Ramos, Geraldo Mesquita, Fausto 
Castello-Branco, Jessé Freire, Danton Jobim, Franco Mon­
tara e Amaral Peixoto. 

É lida e aprovada a Ata de Reunião anterior. 
Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 

Sr. Tarso Dutra que emite parecer pelo arquivamento do 
Aviso n.0 738-P/70, do Tribunal de Contas da União, comu­
nicando que as contas do Sr. Jayme Magrassi de Sá, Pre­
sidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, 
durante o exercício de 1969, foram julgadas regulares. 

A Comissão aprova o parecer. . 
Em seguida, o Sr. Flávio Brito lê parecer favorável ao 

Projeto de Lei da Câmara n.0 36, de 1971, que concede 
aumento de vencimentos aos funcionários das Secretarias 
e Serviços Auxiliares do Poder Judiciário da União e do 
Distrito Federal, e dá out~ras providências. 

O parecer é aprovado pela Comissão. 

Finalmente, o Sr. Ruy Santos lê voto solicitando nôvo 
pronunciamento da Comissão de Constituição e Justiça 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n.o 194, de 1968, 
que dispõe sôbre a garantia recíproca entre proprietário 
e arrendatário de seringal, na Amazônia, visando à intenw 
sificação, em grande escala, de cultura da seringueira . 

Em discussão, usa da palavra o Sr. Alexandre Costa, 
que, na qualidade de Relator, defende o seu ponto de vista 
favorável ao projeto. 

Em votação, a Comissão aprova a audiência solicitada 
pelo Sr. Ruy Santos contra os votos dos Srs. Flávio Brito 
e Virgilio Távora. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

ATA DA 22.• REUNIÃO (ORDINARIAl 
REALIZADA EM 21 DE JULHO DE 1971 

As 16 horas do dia 21 de julho de 1971, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, 
presentes os Senadores Accioly Filho, Wilson Gonçalves, 
Nelson Carneiro, Gustavo Capanema, Antônio Carlos, José 
Lindoso e Heitor Dias, reUne-se a Comissão de Constitui­
ção e J1,1stiça. · 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores José Sarney, Emival Caiado, Helvídio Nunes, Eu­
rico Rezende e Milton Campos. 

Lida e aprovada a Ata da Reunião Anterior. 

Abertos os trabalhos, com a palavra o Senador Wilson 
Gonçalves, designado Relator do vencido do Projeto de 
Lei da Câmara n.o 36/71, que concede aumento de venci­
mentos aos funcionários das Secretaiias e. Serviços Auxi­
liares do Poder Judiciário e do Distrito Federal, apresenta 
parecer pela constitucionalidade e juridicidade da propo­
sição. Em discussão e votação, é aprovado o parecer, ven­
cidos os Senadores Accioly Filho e Nelson Carneiro. 

A seguir, o Senador Heitor Dias relata os seguintes 
projetos: pela constitucionalidade e juridicidade do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 67/7lwDF, que concede aumento 
de vencimentos aos funcionários dos Serviços Auxiliares 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal e do Projeto de 
Lei do Senado n.0 41171, t!Om 1 emenda supressiva, "altera 
textos da Lei n.0 4.319, de 16 de março de 1964." Em dis­
cussáo e votação, é aprovado o parecer referente ao Prow 
jeto de Lei do Senado n.0 67/71-DF e dada vista ao Sena­
dor Nelson Carneiro do Projeto de Lei do Senado n.0 41/71. 

O Senador Antônio Carlos lê parecer pela constitucio­
nalidade e juridicidade do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 28/71, que introduz alterações do Decreto-lei n.0 972, 
de 17-10-69, que dispõe sôbre a profissão de jornalístas, 
bem como das Emendas n.0 s 1 e 2 apresentadas em Ple­
nário, que é aprovado, votando com restrições o Senador 
Nelson Carneiro. 

O Senador Accioly Filho relata favoràvelmente, com 
projeto de resolução, o Ofício n.0 37/69-P/MC, do Presiden­
te do Supremo Tribunal Federal e que é aprovado sem 
quaisquer restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerrawse a Reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDJiNCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA 113.• REUNIÃO ORDINARIA, 
REALIZADA EM 8 DE JULHO DE 1971 

Aos oito dias do mês de julho de mil novecentos e 
setenta e um, na Sala do Gabinete do Presidente do IPG, 
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presentes os senhores Conselheiros Cattete Pinheiro, Pas­
sos Põrto, Bento _Gonçalves, Nelson Carneiro, Milton 
Brandão e Pedro Faria, sob a Presidência do Senhor Aniz 
Badra, reuniu-se o Conselho Deliberativo dêste Instituto, 
a fim de tratar de assuntos diversos. Lida e aprovada a 
Ata da Reunião anterior, o Senhor Presidente esclarece 
que a presente Reunião foi convocada, pelo próprio Con­
selho, para eleger, nos têrmos do art. 11, da Lei n.0 4.937, 
de 18 de março de 1966, o Presidente que complementará 
o período compreendido entre 14 de julho a 27 de novem­
bro do corrente ano, tendo em vista o término do atual 
mandato a 14 de julho corrente. A seguir, relata seu pro­
cedimento durante sua administração, no que diz respeito 
às aplicações financeiras do capital do Instituto, acen­
tuando que deu de si tudo o que podia em defesa do órgão 
que vinha presidindo. Acrescenta que está· residindo em 
Brasília e que estará à disposição do futuro Presidente e 
do Conselho para qualquer esclarecimento que se faça 
necessã.rio. Agradece a todo o Conselho a colaboração a 
êle prestada. assim como a equipe de funcionários da Câ­
mara e do Senado que servem no Instituto, os quais, de­
clara, valorizaram com seu trabalho a condução dos negó­
cios do órgão. O Conselheiro Passos Pôrto solicita que 
conste da Ata que o Conselho respeita e admira a admi­
nistração do Presidente, o qual, cumprindo o seu dever, 
procurou sempre atender com gentileza e cavalheirismo a 
todos os associados que procuraram o IPC. Declara, ainda, 
que os membros do Conselho resolveram apresentar o Se­
nador Cattete Pinheiro como candidato à eleição para 
Presidente, tendo em vista tratar-se de membro antigo do 
Conselho, cuja atuação é de todos conhecida. Em prosse­
guimento, o Sr. Presidente declara iniciada a votação e 
convida o Conselheiro Passos Pôrto para escrutinador. En­
cerrada a votação, verifica-se a coincidência do número 
de votos, 6 fseis), com o de votantes. Feita a apuração, o 
resultado foi de 5 (cinco) votos para o Sr. Senador Cattete 
Pinheiro e 1 (um) voto para o Sr. Deputado Bento Gonçal­
ves. O Sr. Presidente proclama eleito o Sr. Senador Cattete 
Pinheiro. O Conselho decide que a. posse do nôvo Presi­
dente será na próxima reunião, qulnta-feira, dia 15 pró­
ximo vindouro. 'Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presi­
dente encerra a Sessão âs doze horas. E, para constar, eu 
Alberto de Oliveira, Secretário, lavrei a presente Ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. ~ Senador Cattete Pinheiro. 

ATA DA CENTÉSIMA-DÉCIMA-QUARTA REUNIÃO 
ORDINARIA, REALIZADA EM 15 DE JULHO DE 1971 

Aos quinze dias do mês de julho de mil novecentos 
e setenta e um, na Sala do Gabinete do Presidente do 
IPC, presentes os Senhores Conselheiros Cattete Pinheiro, 
ítalo Fittipaldi, Pedro Faria, Pad:re Nobre, Milton Bran­
dão, Passos Pôrto, Bento Gonçalves e Nelson Carneiro, 
e mais o Deputado Dirceu Cardoso, Auditor, reuniu-se o 
Conselho Deliberativo dêste Instituto, a fim de dar posse 
ao Senhor Senador Cattete Pinhei.ro, Presidente eleito, de 
acôrdo com o arÚgo onze da Lei número quatro mil, no­
vecentos e trinta e sete, de dezoito de março de mil no­
vecentos e sessenta e seis, para o período compreendido 
entre quatorze de julho corrente e vinte e sete de no­
vembro próximo vindouro. Aberta a s'essão, o Senhor 
Conselheiro Bento Gonçalves faz a saudação ao nôvo Pre­
sidente em nome de todo o Conselho, declarando que o 
mesmo assume a Presidência do úrgão que tem sob a sua 

responsabilidade o pagamento de pensão a centenas de 
ex-colegas, centenas de ex-funcionãrios das duas Casas 
e centenas de famílias e ·que a sua escolha foi determi· 
nada pela confiança de que é credor por parte de cada 
um dos Conselheiros. Declara, ainda, que o Conselho e 
seus componentes em particular, estão com o compro­
misso inarredável de ajudá-lo no desempenho de suas 
atribuições. O Senhor Senador Cattete Pinheiro agradece 
as palavras do Conselheiro Bento Gonçalves e declara 
saber que representa a todo o Conselho, Afirma que está 
ciente das responsabilidades que lhe pesam no momento 
em que assume o alto cargo e solicita, encarecidamente, 
o apoio de todos para o desempenho das atribuições que 
lhe cabem. Pede ao Conselho a fiel observância das Leis 
e do Regulamento do IPC, pois compreende que o Presi­
dente é um órgão executivo das decisões do mesmo. O 
Senhor Conselheiro Pedro Faria sugere que a Secretaria 
comunique a todos os contribuintes a posse do nôvo Pre­
sidente, o que é aceito. O Senhor Presidente convoca o 
Senhor senador Nelson Carneiro, Suplente do Conselho, 
para assumir o cargo como membro efetivo, na vaga de­
corrente de sua posse na Presidência. Nada mais haven­
do a tratar, o Senhor Presidente encerra a Sessão às 
doze horas. E, para constar, eu, Alberto de Oliveira, Se­
cretário, lavrei a presente Ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. a) Senador 
Cattete Pinheiro. 

ATA DA QUARTA REUNIAO EXTRAORD!NARIA, 
REALIZADA EM 21 DE JULHO DE 1971 

Aos vinte e um dias do mês de julho de mil novecentos 
e setenta e um, na Sala do Gabinete do Presidente do IPC, 
presentes os senhores Senador Nelson Carneiro, Deputados 
Pedro Faria, ítalo Fittipaldi, Milton Brandão, Passos Pôrto 
e Bento Gonçalves, sob a presidência do Senador Cattete 
Pinheiro, reuniu-se o Conselho Deliberativo do IPC para 
tratar de assuntos diversos, sendo dispensada a leitura 
das Atas das duas últimas Reuniões. O Senhor Presidente 
relata visita que fêz, na Guanabara, à sede da Caixa dos 
Funcionários do Banco do Brasil, da qual é Presidente o 
Dr. Hilton Von Der Linden, mostrando-se muito bem im· 
pressionado com a organização e eficiências daquele órgão 
bastante semelhante, nos objetivos, ao IPC. A seguir, é 
pôsto em discussão as aplicações de capitais do Instituto, 
ficando o senhor Presidente Cattete Pinheiro encarregado 
dé entrar em entendimentos com os estabelecimentos ban­
cários que mantêm depósitos do IPC, a fim de obter dados 
para melhores rendimentos. O senhor Bento Goncalves 
pede a palavra para solicitar fôsse examinada a. posSibili­
dade de entendimentos com os Bancos oficiais dos Esta­
dos, tendo em vista o apoio que representam para os res­
pectivos Governos. A seguir, o senhor Passos Pôrto.lê rela· 
tõrio sôbre processo de averbação de mandato estadual 
dos senhores Guilherme Machado e Oswaldo Lima Filho, o 
qual, por sugestão dos senhores Conselheiros, é alterado 
em parte. Ainda o senhor Passos Pôrto relata, verbalmente, 
proposta do Sr. Antero Carvalho, Técnico em Contabili­
dade, para proceder ao levantamento da contabilidade do 
IPC, concluindo para que seja feita contraproposta de 
redução do preço estipulado para os serviços. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a sessão 
às doze horas. E, para constar, eu Zélia da Silva Oli­
veira, Secretária, lavrei a presente Ata que, depois de 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
- Senador C a ttete Pinheiro, 
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MESA 

Presidente: 49-3ecretária: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Lfder: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

1 9-Vice-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Líderes: 

Carlos Lindenberg (ARENA - ES)-

2C1-Vice-Presidente: 

19-Suplente: 
.Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Josó Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARF.flA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

Renato Franco (ARENA - PAI 

Ruy Carneiro (MDB PB) 21?-Suplente: 
19-Secretário: 

Ney Braga (ARENA PR) 

29'-Secretárlo: 

Benjamin Farah (MDB - GBI 

39-Suplente: LIDERANÇA DA MAIORIA 
Líder: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

39-Sec·retário: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) · 

49-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-Líderes: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Guldo Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) . Adalberto Sena (MDB - ACl 

COMISSõES 

Diretora: Edlth Balassiní. 
local: Anexo - '119 andar. 
TelefoneS< 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 119 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Flávio Brlto 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Oinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montara 

Secretário:. Walter Manoel Germano de .Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Locar: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSlO DE CONSTITUIÇlO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Undoso 
José Sarriey 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
AntOnio· Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 

· Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSlO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedi1o Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
An1ônlo Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA. 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José Undoso 
Filinto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrãnio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sa!a: de Reuniões da COmissão de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhãns Pinto 

Vice~Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvldlo Nunes 

José Undoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENT:.-5 

ARENA 

Domicio Gondim 

M,ilton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cfáudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas~feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do _Presidente da 

Comissão. 

8) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice~Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvidio Nunes 

Jos,á Sarney 

MDB 

Ada.lberto Sana 

Secretário: Cláudio Carlos Roclrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 1€ horas. 

Local: Sala de Reuniões da Cclmlssão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TJmARES. 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto CasteHo·Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wllson Gonçalves 

Mattos leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Catte Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas~felras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domfcio Gondlm 

Paulo TOrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice~Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accloly Filho 

José Estavas 

MDB 

Franco Montoro Danton Jobfm 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 
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9) COMISSII.O DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Oomfcio Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Gulomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 31 O. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

11) COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

FHinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montara 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Llndoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgilio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 
rlores. Nelson Carneiro 

10) COMISSÃO DE REDAÇAO - (CR) 

TITULARES 

AntOnio Carlos 

José Undoso 

Filinto Müller 

Emival Caiado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete 'Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, âs 15 horas. 

local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

Secretário: Atrànlo Cavalcanti Melo Júnior --:- Ramal 307. 

Reuniões: quintas~ieiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 
riores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presldente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branca 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-felras, às 15 horas. 

local: Sala de Reuniões da Comissão da Finanças. 
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13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrres 
• 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Pauto Tórres 
Luíz Cavalcanti 
Virgllio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral PElixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - l~ama\ 312. 
Reuniões: têrças-felras, às 10 horas, 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte- 1 

ríores·. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

{7 Membros) 

TITULARES 

Tarso Outra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freíre 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇ.Ã.O 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice~Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
oaulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney f?assos Danta::;; - Ramal 303. 
Reuníões: quartas-feiras, às 15 hmas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgilio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Marío Nelson Duarte - Rama! 312. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11 '? andar do Anexo 

Telefone: 43-6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na-
cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de. Jnquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
do Regimento Comum}. 
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